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É um «homem de Cochim» - Duarte Barbosa 1 - que, cerca de 1516, 
traça uma das melhores sínteses sobre a cidade portuguesa de Santa Cruz de 
Cochim, situada na costa do Malabar (actual Estado do Kerala), a 9º 58' de 
latitude norte e a 85º 22' de longitude este. Escreve o autor, «assente» preci­
samente sobre a sua vivência naquele lugar: 

«[ ... ] [N]a boqua deste rio tem elRey noso Senhor hüa fortaleza muy 
formosa, de redor da qual estaa hüa grande pouoaçam de Portuguezes, 
e Xptãos naturaes da tera, que se fizeraom Xptãos depois de asentada 
nosa fortaleza, e fazem quada dia doutros Xptãos Indios que ficaraom da 
ensinança do bemauenturado Sam Tome pasarom de Coilam, e outros 
lugares. Nesta fortaleza, e pouoaçam de Cochim ha elRey noso Senhor core­
gimento de suas náos, e outras se fazem de nouo, asy gales e carauelas, em 
tanta perfeiçam como que se fizessem na ribeira de Lisboa; aquy se caregua 
grande soma de pimenta, e outras muytas especiarias e dragoarias, que de 
Malaca uem, e daquy se levauom cadano ha Portugal.» 2 

Esta descrição revela a importância de Cochim, já no dealbar do sé­
culo XVI, como porto estratégico da presença portuguesa no Malabar e, por 
isso, seguiremos no nosso breve estudo sobre a cidade, as pistas avançadas 
pelo autor. 

1 Sobre a personagem de Duarte Barbosa leia-se, de Vítor Luís Gaspar Correia e Inácio 
Guerreiro, «O "grupo de Cochim" e a oposição a Afonso de Albuquerque», in Studia, n.º 51, 1992, 
sobretudo pp. 121-123 e 136-138. 

2 Vide Livro de Duarte Barbosa, introdução e notas de Sebastião Francisco de Mendo 
Trigoso, in Colecção de Notícias para a História e Geografia das Nações Ultramarinas que vivem 
nos domínios portuguezes, Lisboa, Academia Real das Sciencias, tomo II, 2." edição, 1867, p. 344. 
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A constituição da cidade portuguesa 3 

Gentes e pedra.s 

A • 'b T dade de manter uma presença efectiva portuguesa em 
impossi i i . d . do à o osição de muçulmanos e 

Calecute, _após os d~s_aires de ;;~~'.á ~~~ a su:osição de um auxílio para 
do samonm 4, e o ~hci~mentod C \. grande base dos Portugueses no a sua independência, fizeram e oc im a 

Malabar. • bastante exactidão esses primeiros tempos 
Jean Aubm descreve-nos comh_ fgo com o título significativo 

rtuguesa em Coe im, num ar i f 
da presenç_a po ' h" 1503-1504» s_ Vamos enunciar os actos 
«L'Apprentissage de 1 Inde. c: m d Gama foi encarregado de executar as 
mais significativos. Em 1502,_ ;sco a te os acontecimentos de Calecute: 
medidas arquitectadas ~m ~is oa, zer:~ de uma pequena força naval 
organização de um~ !e:to~ia e: ce~~ai:e \arenta pessoas. Após a partida 
permanente. No ternto;o fic~ra de 1503 ve;ificou-se a invasão, já esperada, 
de Vasco da Gama, em evereiro - ' d Cochim a ser ocupada e incen-

~a~:~::~:~:l;,~~•~oc;a~~ ~~ºi!~:ie:~::;~p~~:!~:~~a;:;~~': 
sagrada de Vaipim. O episo p . Af so de Albuquerque e Francisco 
nesse ano, por Duarte Pacheco ereira, . º1: o (e antepenúltimo) momento 
de Albuquerque, é simulta~e~°:ente o pr_imeà:s forças do samorim no con­
em que se verificou uma mcisao agressiva 

junto urbano de Cochim. . aniguados muçulmanos não se 
O combate contra o samonm_de sdeu~ 1ªaA~ica de Cochim. Os mapillai, ou 

• f bre toda a comum a e is fi 
vai repercu ir so . lamismo no Malabar, optaram por car. 
descendentes dos convertidos ao Is . m Afonso de Albuquerque 
Foi o caso de Cherian Marakk~r, q~e n~goc~~ufi~:is de Novembro de 1503. 
a entrega de 1_2 000 qui1:tais_ e ~;:e~t d: epresença portuguesa, à «respi­
Assistiu-se assim, nos primeiro~ p 1 nos locais que incrementaram 
ração sócio-económica» dos me10s muçu ma ' 

d Cochirn com alguns dos edifícios a seguir assi-
3 Urna visão global da_ malha ur~a~a e T d, s documentos apresentados infra, no nalados, pode ser consegmda atraves a ana ise o 

'fi s nos 1 2 e 3 S . Apêndice Iconogra co, com 
O 

• ' • . t ode ser lida nas obras de anJay 
, b estes acontec1rnen os P , 

4 Uma boa smtese so re f' . , edição portuguesa de Lu1s 
- Le da de Vasco da Gama, pre ac10 a . . 

1 Subrahmanyam, A Carreira e a n - d edro Mi uel Catalão, Lisboa, Comissão Nac1ona 
Filipe F. R. Thomaz, tradução do mgles e p g 1998 PP 214-217· de Genevieve 

_ d D b ·mentas Portugueses, , · ' 
para as Comemoraçoes os esco n S s·1 Maria da Graça Pinhão, Manuela 

d G t dução de Ana antos I va, d- d Bouchon, Vasco a ama, ra 
1998 

185-190· e de Luís A ao a 
• N • Gil Lisboa Terramar, , PP· ' 

Torres e Joaqmm A. ogueira , . ' É L"sboa Edição da Expo 98, 1997. d G o H em a Vzagem a poca, 1 , .d · Fonseca, Vasco a ama. om ' . 0 4 1987 1 
_
96 

Este artigo foi reproduzi o m 
5 In Moyen Orient & Océan lndze7' n. , 1 de, l~PR.enais.sance, son expansion en Asie et 

Le Latin et L'Astrolabe. Recherches sur e Portuga lb ki 49 110 
• z p • F ndação Calouste Gu en an, PP· - · /es relations intematwna es, ans, u 
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os seus negócios face ao poderoso grupo dos «mouros de Meca» ou paradesis. 
Estes, por sua vez, constelaram cada vez mais o seu poder no território 
do samorim 6. 

O episódio da guerra com o samorim pressionou à construção de um 
forte em cujo interior se abrigaria a feitoria. Os dirigentes do reino hindu 
não apreciaram a ideia da construção do forte, próximo do templo e da 
residência reais. Esse teria sido um dos motivos que levou à sua edificação, 
em 1503, perto do local em que o lago Vembanad desemboca no Oceano 
Índico - mas em madeira - sendo designado por «castelo Albuquerque» ou 
«Manuel». Esta construção - a primeira a ser edificada pelos Portugueses em 
Cochim - subsistirá mesmo após a erecção do forte de pedra, em 1505-1506, 
por ordem do vice-rei D. Francisco de Almeida, designado Santiago. Em 1503 
estavam também erguidas a capela de Vera Cruz e o oratório de S. Barto­
lomeu. Assim, rapidamente, os pólos civil e religioso estavam formalizados, 
e em redor deles se edificaram outras construções públicas e privadas, cons­
tituindo o núcleo inicial da cidade de Santa Cruz de Cochim. 

Em 1504 verificou-se a última incursão decisiva do samorim no espaço 
de Cochim, defendido por Duarte Pacheco Pereira durante quatro meses. 
Contudo, a defesa portuguesa não teria resultado positivo sem o apoio oficial 
dos Cochinitas, cuja independência política dependia do apoio do aliado 
exógeno 

7
• É este o verdadeiro cariz de uma aliança que vai perdurar até ao 

aparecimento em cena dos Holandeses, em meados do século XVII. 
António da Silva Rego esboçou um «retrato» dos primeiros habitantes 

da povoação portuguesa, baseado em documentação da época. Além do qua­
dro das gentes portuguesas que ali permaneciam, no serviço da fortaleza e da 
feitoria - cerca de 600 pessoas - foi-se avultando o número dos convertidos. 
Por exemplo, em 1514, Pero de Mascarenhas, capitão de Cochim, avaliava 

6 

Sobre a poderosa família Marakkar, em Cochim, no dealbar do século XVI, vide 
Geneviêve Bouchon, «Les musulmans du Kerala à l'époque de la découverte portugaise», in 
Mare Luso-lndicum, t. II, 1972, pp. 52-53, reimpresso com o n.º III in L'Asie du Sud à l'Époque 
des Grandes Découvertes, Londres, Variorum Reprints, 1987, e reeditado também em lnde 
Découverte, lnde Retrouvée, 1498-1630. Études d'histoire indo-portugaise, Lisboa-Paris, Centre 
Culturel Calouste Gulbenkian/Comissão Nacional para as Comemorações dos Descobrimentos 
Portugueses, 1999 (com acréscimo iconográfico), pp. 68-70; Jean Aubin, art. cit., in Moyen Orient 
& Océan lndien, n.º 4, 1987, pp. 21, 26, 29, 36-37, 48, 50 e 77, e in Le l..atin et L'Astrolabe, 1986, 
pp. 63, 66, 68, 72, 78, 81 e 99; Jorge Flores, «The Straits of Ceylon and the maritime 
century India. Commodities, merchants and trading networks», in Moyen Orient & Océan 
lndien, n.º 7, 1990, p. 36; idem, Os Portugueses e o Mar de Ceilão. Trato, diplomacia e guerra 
(1498-1543), prefácio de Genevieve Bouchon, Lisboa, Edições Cosmos, 1988 (ao longo de toda 
a obra); e K. S. Mathew, «Cochin and the Portuguese Trade with India during the Sixteenth 
Century», in Indica, vol. 26, n.ºs 1 e 2, Março-Setembro de 1989, pp. 84-85; idem, «The 
Portuguese and the Muslim society during the sixteenth century - a study of mutual interac­
tion», in Studia, n.º 49, 1989, pp. 66-67. 

7 

Vide Jean Aubin, art. cit. in Moyen Orient & Océan Indien, n.º 4, 1987, pp. 3-4, 11, 16-20, 6
5 e 68-69, e in Le Latin et L'Astrolabe, 1996, pp. 50-51, 55-56, 59-63, 91 e 93-94. 
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em cerca de 6000 o número dos cristianizados 8
• Estes eram sobretudo indi­

víduos de castas baixas. É que as pessoas que assim procediam, afastando-se 
do «universo» sócio-religioso hindu, transformavam-se em intocáveis, tendo 
por exemplo que deixar o caminho livre para aquel_es que o nã? eram. 
Por isso, a maioria dos conversos pertencia à casta dos ilavas ou cultivadores 
de coqueiros, e dos mukkuvas (macuas, nas fontes portuguesas), ou pesc~­
dores e mergulhadores 9 . Mas entre eles encontravam-se tambem prosti­
tutas e naires - combatentes sudras que tradicionalmente «alugavam» os 

seus serviços a um senhor 10
• 

Até 1520 não podemos pensar na existência de um conjunto urbano 
semelhante aos da Europa. Havia a essa data quarenta habitações de dois 
andares, cobertas de palha, e outras casas e simples palhotas 

11
• Um dos 

grandes «aliciantes» da conversão era o recurso ao hospital fundado em 
1506 com 

O 
nome Santa Cruz de Cochim, também em madeira e coberto de 

ola. Á prática da cura, aliada à da caridade, provocava o trânsito de muita 
gente, mormente humilde, para o âmago da religião cristã 

12
._ Em 1~14, 

Afonso de Albuquerque resolveu mudar o hospital para novas mstalaç?e_s, 
mas propriamente para as casa que tinham sido começadas P?r ~n:0~10 
Real 13_ Em 1541 ou 1542 seria entregue à Santa Casa da Misencordia. 
Vislumbra-se ainda um hospital dos pobres, afastado da fortaleza e do centro 
da povoação 14. A par destas, outra instituição pública era a escola, frequen­
tada sobretudo pelos filhos de elementos das castas mais elevadas, que se 
haviam convertido. Cerca de 1518 passou para o convento franciscano de 

s «Carta a El-Rei», Cochim, 20.XII, in Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo 
(doravante IAN/TT), Corpo Cronológico, Parte II, maço 53, documento n.º 154 (d~ravante CC, 
P., m., n.º ), pub. in Documentação para a História das Missões do Padroado Portugues do O'.'ente, 
Índia, ed. por A. da Silva Rego, Lisboa, Agência Geral das Colónias (doravante DHMPPO, Indza), 

vol. I, pp. 232-239. 
Informação também cotada in António da Silva Rego, História das Missões do Padroado 

Português do Oriente, Lisboa, Agência Geral das Colónias, 1949, p. 116. _ . . 
9 Sobre os ilavas e os mukkuvas vide, nomeadamente, K. S. Mathew, Society m Medieval 

Malabar. A Study Based on Vadakkan Pattukal, Kottayam, Jaffe Books, 1979, PP· 27-46; 
K. Thulaseedharan, Studies in Traditional Kerala Society, Trivandrum, College Book House, 
1977, pp. 54-58; e ainda a informação do padre Georg Schurhamme1~ que em 1518 osUavas e_os 
mukkuvas se encontravam quase todos convertidos ao Cristianismo - cf. Francis Xavier. His life, 
his time, vol. II-India, 1541-1545, traduzido por M. Joseph Costelloe, Roma, The Jesult 

Historical Society, 1977, p. 289, nota 48 e p. 493. 
10 Cf. António da Silva Rego, op. cit., pp. 115-116 e 128. 
11 «Carta de Nuno de Castro a El-Rei», Cochim, 31.X.1520, in IANITT, CC, P. I, m. 9, 

n.º 92. 
Cotado também in António da Silva Rego, op. cit., p. 129. 
12 Vide António da Siva Rego, op. cit., pp. 115, 137 e 140. . 
13 Cf. Pedro Dias, História da Arte Portuguesa no Mundo (1415-1982). O Espaço Índico, 

Lisboa, Círculo de Leitores, 1998, p. 187. 
14 Cf. José Manuel Correia, Os Portugueses no Malabar (1498-1580), Lisboa, Imprensa 

Nacional-Casa da Moeda, 1997, p. 182. 
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Santo António, que se tornaria o principal centro da instrução - inclusiva­
mente catequética - em Cochim is_ 

. Aliado ao pól? _civil constitui~-se o pólo religioso. Como vimos, o pri­
meiro espaço rehg10so de Cochim foi erguido em 1503, em honra de 
S. Bartolomeu. Contudo, acabou por ser consumido pelo fogo, três anos mais 
tarde. Em 1505 há notícias da existência de uma capela, dedicada a Nossa 
Senhora de Guadalupe. Entre 1517 e 1518 seria edificada a capela de Nossa 
Senhora da Conceição. Ainda em 1518 foi construída a famosa igreja de 
S._ Franci_sco 16 q~e, durante o período português, segundo o professor Pedro 
Dias, tena a designação de Santo António 17. Entre 1500 e 1542 verifica­
ram-se as lentas e demoradas obras da igreja matriz, dedicada de início a 
S. Bartolomeu, e depois a Santa Cruz 18. 

Do outro lado da barra foi erguida a igreja de Nossa Senhora da 
Esperança, de Vaipim, em 1560 19. 

. A par dos, edifícios religiosos, vocacionados para o serviço público, 
senam constrmdos os conventos. Os primeiros missionários foram os Fran­
ciscanos, que passaram à Índia em 1500. Mas o seu convento, dedicado a 
Santo António, seria edificado apenas entre 1518 e 1522, tendo um traçado 
semelhante ao do Varatojo, na metrópole, embora fosse mais diminuto em 
á~e_a 20 . Este convento, após 1630, esteve intrinsecamente ligado à actividade 
ovil do comércio, pois era em caixotes aí depositados que se encontrava o 
dinheiro necessário para a aquisição da pimenta 21 . O mosteiro dominicano 
foi ,e~ificado em 1549 22 . Em 1552 seria a vez dos Jesuítas erguerem o seu 
coleg10 em torno da ermida da Madre de Deus, mas só em 1590 foi termi­
nada a igreja privada e se destruiu a anterior 23 . Devido ao seu empenho 

15 Vide António da Silva Rego, op. cit., p. 135. 
_16 Vide José Manuel Correia, op.dt.,_ p. 231; e Gervasis Mulakara, Hist01y of the Diocese of 

Cochm. Vol. I-European Misswnanes m Cochin (1292-1558), Roma, Casa degli Scrittori 
S. P1etro Canisio, 1986, p. 52. 

17 Op. cit., p. 185. 
18 Cf. António da Silva Rego, op. cit., pp. 148-151; José Manuel Correia, Evangelização portu­

gues~ em Cochim nos séculos XVI e XVII, separata do Congresso Intemacional de História da 
Missi~~1ação e Encon_tro de Culturas -Actas, 1993, p. 272; e Gervasis Mulakara, op. cit., pp. 58-59. 

Vide Gervas1s Mulakara, op. cit., pp. 58-59. 
20 Vide José Manuel Correia, Evangelização portuguesa em Cochim nos séculos XVI e XVII 

separata do Congresso Intemacional de História da Missionação e Encontro de Culturas -Actas
1 

1993,_ PP- 272-273; e Gervasis Mulakara, op. cit., p. 51; idem, «Portuguese missionairies i~ 
Cochm t1ll 1558», in Studia, n.º 49, 1989, pp. 75-76. 
ff 21 Vide o «Assento para o dinheiro do cabedal que foi para Cochim», Goa, 7.IV.1630, in 

_1stoncal Archives, Goa (doravante HAG), Assentos do Conselho da Fazenda, livro 4 (cód. 1162) 
fols. 196v.º-197. ' 

22 Vide Pedro Dias, op. cit., p. 186. 
tud 23 Vide José Manuel Correia, ~P-cit.,_ p. 169; Gervasis Mulakara, op. cit., pp. 92-93; e sobre­
an ° Pedro_ Dias, op. cit, p. 186. Leia-se amda a breve síntese de Dauril Alden, in The Making of 

Enterpnse. The Society of Jesus m Portugal, Its Empire, and Beyond 1540-1750 Stanford 
Stanford University Press, 1996, pp. 48-49. ' ' 
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como ordem dinamizadora dos princípios da Reforma Católica, os serviços 
da Companhia de Jesus tornaram-se indispensáveis até para a regência da 
diocese, criada em 1558 para controlar a costa do Malabar e todo o Oriente 
até à Birmânia. Este espírito empreendedor dos Jesuítas provocou inimi­
zades com os Dominicanos, e sobretudo com os Franciscanos. Não será por 
acaso que vemos surgir alguns Franciscanos como testemunhas abonatórias 
dos cristãos-novos, enfrentando assim a devassa levantada contra estes, 
em 1558, por incentivo do jesuíta D. Gonçalo da Silveira 

24
• Por sua vez, o 

mosteiro da Ordem de Santo Agostinho, em tomo da ermida de Nossa 
Senhora de Guadalupe, seria erguido em 1580 

25
• 

O padre Sebastião Gonçalves, por volta de 1600, dá também conta da 
existência de outros edifícios religiosos ainda não referidos: a igreja de 
S. Lázaro, a sul, no exterior das muralhas, em volta da qual se acantonavam 
os leprosos; e as de Nossa Senhora da Guia, de Nossa Senhora da Piedade, 
de S. Luís, de S. Tomé, de Santa Bárbara, de Nossa Senhora da Anunciada, 
de Nossa Senhora da Graça; dos mosteiro de S. João e dos Franciscanos 
Descalços; e ainda das capelas de Nossa Senhora do Amparo - dos «cristãos 
da terra»-, de S. Tiago, de Nossa Senhora dos Anjos e de Nossa Senhora dos 
Remédios - esta última onde se recolhiam as donzelas órfãs 

26
• 

Cerca de trinta e cinco anos mais tarde, Pedro Barreto de Resende dá 
conta ainda da existência dos vigários de Nossa Senhora da Boa Viagem, de 
Nossa Senhora da Saúde, de S. Luís, de S. João do Castelo, da ilha de João 
Pereira (Vendurutti) e da ilha de S. Tomé 27 . Um anónimo quinhentista refere 
ainda uma ermida dedicada aos Reis Magos 28 e, em 1617, o padre João de 
Paiva menciona uma igreja de Nossa Senhora da Salvação 

29
• 

Há igualmente notícia da existência, em Cochim, de uma Santa Casa da 
Misericórdia - fundada em 1521 - a qual, como vimos acima, passou a 
cooperar nos serviços hospitalares e que, também na opinião do padre 

24 Vide o nosso artigo «From Setúbal to the Sublime Porte: The Wanderings of Jácome de 
Olivares, New Christian and Merchant of Cochin (1540-1571 )», in Santa Barbara Portuguese 
Studies, vol. II, 1995, p. 99. Reproduzido com a mesma paginação na colectânea Sinners and 
Saints. The Sucessors of Vasco da Gama, ed. por Sanjay Subrahmanyam, Deli, Oxford University 

Press, 1998. 
25 Vide Pedro Dias, op. cit., p. 186. 
26 Vide a Primeira Parte da História dos Religiosos da Companhia de Jesus e do que fizeram 

com a divina graça na conversão dos infiéis a nossa sancta fee catholica nos reynos e províncias 
da Índia Oriental, pub. por José Wicki, vol. II - História da Companhia de Jesus no Oriente 

(1546-1561) - Coimbra, Atlântida, 1960, pp. 208-209. 
27 ln «Livro do Estado da Índia», Bibliotheque Nationale de Paris (doravante BNP), Fonds 

Portugais, ms. 36, fól. 279 v.0 

28 British Librairie (doravante BL), Additionals, cód. 28433, fól. 133. 
29 «Apontamentos sobre a Cristandade para o senhor Bispo Governador da Jndia», in 

IANITT, Manuscritos da Livraria, n.º 674 - «Memórias da Congregação de Santo Agostinho no 

Oriente» - fól. 379. 
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Sebastião Gonçalves, era uma das mais bem • , • 
nário dependia do mosteiro de Santo Antón1'.'oserve ifd~s dd~filndd1a» 30_ O semi-' 01 e 1 ca o em 1527 31. 

O porto 

Até à ascensão de Goa com • 1 d em 1530, Cochim foi o . . 1 o capita -~ Estado Português da Índia, 
gueses - daí que as prim~;::scta ~entr~ poht1co-militar e naval dos Portu­
acabadas 1·á em 1506 32 E mais ª?t1gas taracenas desta urbe estivessem 

• ra nesta cidade que a rt 
Reino, e também grande pa t d d Pº, avaro as armadas do r e as arma as da I dº V' R d • 
demonstrou a importância da ribeira de C hº n ia •. i~or o ngues 
construção e reparação naval d t oc im co_mo prmc1pal centro de 
querque 33_ Importânc1·a ~ran e a governaçao de Afonso de Albu-

que contmuou a deter n- b t dº 
estaleiros de Goa até à d, d d ' ao O s ante a 1mensão dos 

. ' eca a e setenta do sécul XVI d 
Coch1m se mostraram inadequad - o , quan o os de 
à defesa do Malabar Por essa ltos paraf ~ construçao das galés necessárias 

· a ura, a eltura de emb - • 
tornou-se escassa e Goa central· d . arcaçoes em Coch1m . , 1zan o os serviços pas b • • 
tanamente, as naus com os materiais , . ' sou a rece er, ma1on-
Por outro lado a obtença-o do f ndecessadn~s para a construção naval. 

' erro e a ma eira e Ch 1 • 
acabaria por favorecer o serviço de constr - m au e em Baça1m 
Goa, em detrimento de Cochim 34 'f d uçal no porto mais próximo de 
darizar Cochim em termos de poÚti~a o;fie;i~t actor~s acabaram por secun­
lugar de grande porto do Mal b d ' ?1ªs nao. desvaneceram o seu a ar, on e se gizavam hg - • ·1 • 
com outras regiões da Ásia 35_ açoes pnv1 egiadas 

A Câmara 

30 Op. cit., p. 209. 
Sobre a Misericórdia de Cochim leia-se aind • 

José ~anuel Correia, op. cit., pp. 196-197. a, por exemplo, Pedro Dias, op. cit., p. 186; e 

32 
Cf. Gervas1s_ Mulakara, op. cit., p. 55. 

33 
Cf. Pedro Dias, op. cit., p. 187. 
Vzde A Evolução da Arte da Guerra d p 

a~resentado para efeitos de prestação de rov:: d ortugueses no Oriente (1498-1622), trabalho 
Lisboa, Instituto de Investigação Cien~fi Te ace~so à categoria de Investigador Auxiliar, 
Carto!rafia Antiga, vol. I, 1998, pp. 133 e ~ 1 ~~ rop1ca - Centro de Estudos de História e 

35 
C~. José Manuel Correia, op. cit., pp. 136-139. 
Vide, em geral, o artigo de San·a s b h and Manipulation in the Estado d Í J. y u ra manyam, «Cochin in Decline, 1600-1650: Myth 

History (16th and 17th centuries) :dnd~a~ 1~ Po~u:u~e Asia. Aspects in History and Economic 
pp. 59-85. ' • o enc ta ' Estugarda, Franz Steiner Verlag, 1987, 
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d d 1527 Cochim era administrada não 
1 1 que pelo menos es e ' 1 . 

em pape » reve a . - , bém or um «Conselho de Vereadores»' e eito 
somente pelo capitao, mas taro K t do os interesses dos comerciantes 
pelos cidadãos 36. Representava so re u d" m se directamente com o rei 37. 

. d membros correspon ia -
da cida e, e os seus ·e de Cochim se desentenderam, por 
K. s. Mathew apuro: qu~ osu~r:ió:;:o soberano, mas que estes sempre 
vezes, com os mero ros ª~ . adores 38 É que os membros 

• •0 dos vice-reis e govern • 
conseguiram o apoi a realidade os interesses daqueles que perma-
da Câmara r_epresentavam, n m intere~sados em desenvolver os seus inte­
neciam na cidade, e que estava t A -la A constituição da Câmara 
resses privados no contexto d,esta t ~ pro ~~~ad~ por Charles Boxer, relati­
de Cochim seria semelhante aque a esc~Amara de Goa era constituída por 
vamente à de Goa. S~g~ndo este autor, r:si~ente da municipalidade era inva­
dez membros, com direito de vloto. Ob p ( m fidalgo) assistido por dois da 
. 1 bro da a ta no reza u , 

na_ve mente um roem bros da municipalidade eram dois juízes das 
baixa nobreza. Os outros roem d d "dade e os quatro procuradores 

U , d" , • s) 0 procura or a ci . . pazes uizes or inano , mana e a murnci-
dos mesteres. As sessões veri~cahvam-sde_ d':1tas vdeeze~:::.::~car c~m o rei de 

·d d • , vimos - tm a o irei 0 
pah a e - como Jª Câmara eram casados' ou seja, portugueses 
Portugal. Todos os membros ~a 39 Aliás como já foi referido, 
residentes no local, e eram eleitos por um ano • . ' 
era um órgão soberano que representava os seus interesses. 

Retrato de Cochim de Baixo com Cochim de Cima ao lado 

Uma visão do espaço urbano 

s de Cochim inseridas na obra de Philippus Baldaeus, 
Naa~ieª~~~eg;-:~~vinge van Malabar en Coromandel, permitem-nos uma 

. C z de Cochim 27.III.1538, in Biblioteca 
36 Vide «Privilégio da cidade de Coch1m», Santa bu K S M.athew e Afzal Ahmad, in 

d BA) s 51-VIII-14 fóls. 1-3. Pu • por • • d. h 
da Ajuda ( oravante ' m • .' 1 E (A t dy of Portuguese Cochin), Pon ic erry, 
Emergence of Cochin in the Pre-Industna ra s u 

Pondicherry University, 1990, ~P- 1-3. athew in «Introduction», idem., PP· xviii-xxvi. 
Vide ainda algumas referencias de K.l S. ~ S bl" Porte» in Santa Barbara Portuguese 
37 Vide o nosso estudo «From Setúba to t e u ime ginação in Sinners and Saints, 

995 105 106· reproduzido com a mesma pa d R 
Studies, vol. II, 1 , PP· - . • . . ere rinação a Varanasi. Cartas e ama 
1998. Vide também o nosso livro ~ Ret que foi em p d/ Nossa Senhora da Graça de Lisbo~, 
Varma, rája de Cochim, nas Misc_el~n~as ~an;tnta~ para as Comemorações dos Descobn-
Lisboa, Grupo de Trabalho do Mrn1steno a ucaçao 
mentos Portugueses, 1997, PP· 27-31. . 

38 Cf. Emergence of Cochin, 1990, p. xix. . h Ti . s The municipal councils of Goa, 
39 Cf. Charles Boxer, Portuguese society m t ;h roiz~ • ·ty of Wisconsin Press, 1965, 

Macao, Bahia and Luanda, 1510-1800, Madison, e mvers1 

pp. 12-13. 
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visão da malha urbana da cidade, aquando da conquista holandesa 40 . Em 
frente à ilha de Vaipim, observam-se, da esquerda para a direita, a catedral 
de Santa Cruz, a igreja de S. Francisco, e as grandes torres de S. Domingos 
e do Colégio dos Jesuítas. Ao fundo, à direita - mas na verdade, no extremo 
sul da cidade - erguia-se o hospital de S. Lázaro, em torno da igreja do 
mesmo nome, onde se tratavam os doentes leprosos. Se cruzarmos a visão 
destas gravuras com a planta da (grande) malha urbana de Cochim, também 
apresentada na obra de Philippus Baldaeus 41 , podemos vislumbrar o que 
seria provavelmente a casa do governador, ladeada por duas torres (segunda 
gravura - lado do mar); de novo, o grande volume de S. Domingos, na rea­
lidade edificado mais próximo da muralha que ladeava a cidade do lado 
da terra (terceira gravura - lado da terra); e o edifício da Câmara, isolado 
(primeira gravura, entre o segundo e o terceiro bastião). 

Outra perspectiva é a das gravuras da Cidade de Cochim, inseridas, 
respectivamente, no Livro das plantas das fortalezas [. .. }, elaborado entre 
1633 e 1641 42 , e no primeiro volume da Ásia Portuguesa, de Manuel de Faria 
y Sousa, de 1666 43 , mas que nos mostra, tal como na planta da obra de 
Baldaeus, uma cidade basicamente «alinhada», sobretudo na parte mais 
meridional, e dois grandes espaços «abertos»: a norte, onde se desenvolvia 
a vida sócio-política, com o Hospital, a casa do bispo, a Câmara, a Mise­
ricórdia, a antiga fortaleza e, na parte nordeste, o convento de Santo Agos-

40 Amesterdão, por Johannes Janssonius van Waasberge en van Sommer, 1672, gravuras 
entre as pp. 114 e 115. 

Há uma reprodução das mesmas gravuras na edição inglesa de Londres, de 1704, com o 
título A True and Exact Description of the most celebrated East-India Coasts of Malabar and 
Coromandel [. .. ], in A Collection of Voyages and Traveis, Some now first Printed from Original 
Manuscripts. Others Translated out of Foreign Language, and now first Publish 'd in English. To 
wich are Added some Few that have formerly apper'd in English [. .. ], Londres, impresso para 
Awsham e John Churchill in Black Swan, vol. III, pp. 561 a 901, mais propriamente entre as 
pp. 630 e 631; e também uma reprodução da edição holandesa, com legendas dos editores em 
ingês, in The Dutch in Malabar, com introdução e notas de A. Galetti, Rev. A. J. van Der Burg e 
Rev. P. Groot, Nova Deli, Usha Publications, 1984, gravura entre as pp. 16 e 17. É esta repro­
dução que utilizaremos, por ser a mais elucidativa. Vide infra, Apêndice Iconográfico, n.º 3. 

Salientemos que ainda existe outra edição inglesa da obra, in a Collection of Voyages and 
Traveis[. .. ], de Londres, por John Wathoe, vol. III, 1732, pp. 500-822. 

41 Vide infra, Apêndice Iconográfico, n.º 4. 
42 Livro das plantas das fortalezas, cidades e povoações do Estado da Índia Oriental, com as 

demonstrações do marftimo dos reinos, e províncias donde estão situadas, e outros portos princi­
pais daquelas partes, edição preparada e prefaciada por Luís da Silveira, Lisboa, Instituto de 
Investigação Científica Tropical, 1991. 

Vide infra, Apêndice Iconográfico, n.º 1. 
43 Também reproduzida na tradução castelhana de Isabel Ferreira Amaral Pereira de 

Matos, Maria Vitória Garcia Santos Ferreira e Manuel Busquets de Aguilar, Porto, Livraria 
Civilização, vol. I, 1945, entre as pp. 160-161; e por Luís da Silveira, in Ensaio de Iconografia 
das Cidades Portuguesas do Ultramar, Lisboa, Ministério do Ultramar, Junta de Investigações 
do Ultramar, vol. III, s.d., estampa 725, p. 415 (a reprodução é a da tradução portuguesa do 
castelhano). 
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tinho e o pólo comercial, com o bazar e o «Pezo da Pimenta» (provavelmente 
o grande edifício telhado à direita, na gravura central do Livro de Baldaeus 
- lado da terra 44) - ou seja, a praça de S. João, segundo François Pyrard de 
Laval 45 -; e a oriente temos a grande abertura sobre a praia. Outra artéria 
fundamental da cidade era - conforme o antigo modelo das urbes portu­
guesas - a Rua Direita, que atravessava a cidade desde o largo da Câmara até 
ao extremo sul, onde os cristãos-novos de Santa Cruz tinham as suas tendas 
de comércio, e os judeus de Cochim vinham mercadejar 

46
• Presume-se que 

seria também, como em Goa, o grande eixo norte-sul da urbe 
47

• 
Como se pode verificar pelas gravuras inseridas na obra de Baldaeus, o 

conjunto urbano desenvolvia-se em altura, observando-se muitos edifícios 
públicos com mais de um andar. Algumas casas possuíam uma torre que 
servia de arrecadação, como se pode constatar pelos processos dos cristãos­
-novos de Cochim 48. Temos também conhecimento que as casas de Santa 
Cruz de Cochim tinham fundações fortes e profundas - o que revela, mais 
uma vez, o seu desenvolvimento vertical - e que possuíam janelas e portas 
largas para facilitar o arejamento num clima quente e húmido. Algumas 
dessas casas possuíam mesmo um jardim frontal, e as dos fidalgos estavam 
ornadas com varandas 49. Philippus Baldaeus refere ainda que as melhores 

44 Vide infra, Apêndice Iconográfico, n.º 3. 
45 

Viagem de Francisco Pyrard de Lavai, versão portuguesa, correcta e anotada por 
Joaquim Heliodoro da Cunha Rivara, edição revista e actualizada por A. de Magalhães Basto, 

Porto, Livraria Civilização Editora, vol. I, 1944, p. 319. 
46 

Vide os nossos artigos «From Setúbal to the Sublime Porte», in Santa Barbara 
Portuguese Studies, vol. II, 1995, pp. 109-110; reedição com a mesma paginação in Sinners and 
Saints, 1998; e «Outras gentes em outras rotas: judeus e cristãos-novos de Cochim - entre Santa 
Cruz de Cochim e Mattancherry, entre o Império Português e o Médio Oriente», in A Carreira da 
Índia e as Rotas dos Estreitos. Actas do VIII Seminário Internacional de História Indo-Portuguesa, 
ed. dir. por Artur Teodoro de Matos e Luís Filipe F. Reis Thomaz, Angra do Heroísmo, 1998, 

pp. 315 e 323. 
47 

No que respeita à Rua Direita de Goa veja-se o estudo de Rafael Moreira, «Goa em 1535. 
Uma ciade manuelina», in Revista da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, n.º 8, vol. li, 

1995, p. 183. Relativamente à funcionalidade da «Rua Direita» nas cidades portuguesas do Decão, 
escreve José Manuel Fernandes - «(. .. ) o espaço agregador é sempre a Rua Direita (directa), 
elemento de continuidade espacial, ligando largos e outras ruas, ou portas a portas, e que assim se 
substutui à inexistente "praça principal", como verdadeiro eixo aglutinador e lugar central do 
comércio/serviços - suprindo igualmente a dificuldade de dar coerência a uma malha geral pouco 
definida geometricamente» - in «De Cochim a Diu - análise de alguns espaços urbanos na índia 
de influência portuguesa», in Encontros sobre Portugal e a índia, Lisboa, Fundação Oriente/ 

/Livros Horizonte, 2000, p. 159. 
48 

Vide Ana Cannas da Cunha, A Inquisição no Estado da Índia. Origens (1539-1560), 
Lisboa, Divisão de Publicação dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 1995, p. 181; e José 
Alberto Rodrigues da Silva Tavim, «Outras gentes em outras rotas», in A Carreira da índia e as 

Rotas dos Estreitos, 1998, p. 315. 
49 

Cf. K. V. Suji, Cochin and the Portuguese. A Study on the Colonial Impact, a written 
account submitted from the Preliminary of the Degree of Doctor of Philosophy of the University 
of Calicut, Departement of History - University of Calicut, Dezembro de 1994, pp. 56-57. 

A CIDADE PORTUGUESA DE SANTA CRUZ DE COCHIM OU COCHIM BAIXO 145 

casas de Cochim tinham os seus uintais • • 
mas fortes e altos o que per ·t~ e Jardms rodeados por muros finos ' m1 1a preservar rt • • , 
a reter, se pensarmos que tal fac·1·t . 1 ce a pnvac1dade 50 - realidade 
v1 a os cnstãos-novos. ecessano secretismo da ·d d . 1 1 ana a gum n , • 

Philippus Baldaeus compara Santa Cru , 
desa, a algumas das melhores cidad d E z, na vespera da conquista holan-
como a urbe de Batávia 51 Um es a u~opa, não sendo porém tão vasta 

t 
. , . a comparaçao com 1 • 

por uguesas Jª referidas e co . as p antas seiscentistas 
permite-nos tecer algu~as m ?ds ma~as actuais da Península de Cochim 

. . cons1 eraçoes o p d A M • , 
especifica no seu artigo «The t~ f C. h' a re • ath1as Mundadan 
cidade de Santa Cruz se est d' wn o oc m and the Portuguese» que a 

en ia a norte de d 1 
com_ as muralhas de defesa bordejand , Ch s 11 e. a actua ponte de Calvetty, 
mendional. Tal corresponde b . o o « e ai Canal» 52, até à parte mais 

d 
as1camente à á 1 d 

e «Fort Cochin», embora esta seja r d drea a~tua a municipalidade 
verificar pelas já mencionadas 1 , nta rea _1 a e'. mais vasta 53_ Como se pode 

P an as se1scent1st 
presume-se que o canal d1·vi· , . d . as portuguesas da cidade 

C h
. , sono - es1gnado «K d 1 E , 

oc im da Asia Portuguesa de M 1 d . 10 e stero» no mapa de , anue e Fana y s 54 
extenso e largo, encontrando-se ho·e ousa - era muito mais 
(Vendurutti), outrora diminuta f ~ t deveras assoreado 55_ A ilha de Bendurte 
de Willingdon - a ilha do ae , o1 ransfor~ada por aterros na grande ilha 

. U~ mapa actual da pen~~~~:~~ ~~~~~!gada ~ terra firme 56_ 
a hgaçao entre os centros de dec· - perm1:e-nos compreender que 
municipalidade de «Fort Coch_1sao portugu~s~s - sitos, portanto, na actual 
situado na actual municipalida;n~ - e o palac10 do rája (Dutch Palace) -
curta distância 57. apenas e e «Mattancherry» - estava facilitada pela 
S . em um quarto de h 

churhammer, alcançava-se Cochim de Cim 58ora, segundo o padre Georg 
de uma grande urbe, tendo cerca de 1 5 km~ 1· Mas tratava-se, na verdade, 
na embocadura do lago Vemb d , e argura na área mais a norte ana , e cerca de 3 5 km de com • 59' ' , pnmento . 

A teia portuguesa 

A área de controlo port , d 
estendia-se na realidade para u:i,~:, dae u~~mdae mais ou menos indirecta Santa Cruz. Tal provocav~ 

50 Q 51 Idp. cit. (citamos a edição inglesa de 1732) p 568 
em, pp. 567-568. ' • • 

52 ln II Seminário internacional de H' • 
Albu;~erq_ue e Inácio Guerreiro, Lisboa, lnst::~~;~eI;::~P~rtu~uesa - ~ctas, ed. dir. por Luís de 

Vide mfra, Apêndice lconogra'f' º 5 stlgaçao Cientifica Tropical 1985 p 263 
54 .d . 1co, n. . , , • • 

55 
Vi e mfra, Apêndice Iconográfico, n.º 2. 

56 Vide mfra, Apêndice Iconográfico, n.º' 1 e 2 

57 
Vide mfra, Apêndice Iconográfico, n.º 6. • 

58 
Vzde mfra, Apêndice Iconográfico no 7 

59 Op. cit.' vol. II, 1997, p. 290. ' • • 
Vzde mfra, Apêndice Iconográfico n.º 5. 
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. dades hindus nomeadamente porque essa 
frequentes atritos com as auton. , . 1 so a' tingia com frequência, uma 

A • 1 ngar o patnmomo u , . apetencia para pro O b i'lha de Vendurutti passou 
1. . p emplo sa emos que a 

dimensão re ig10sa. or ex 60' sta sempre foi uma «questão 
a ser património da catedral , 1;1~s qude me esma - entre a península e a 

d ·d , ·t ção estrategica a 
quente», evi o a si ua b d que permitia um controlo sobre 
costa, na emboc_adura ~o lago Vem an~o~~e graves dissenssões entre o rajá 
o comércio fluvial da pimenta - e que . h D Gaspar de Azevedo 61 _ 

Goda Varma (1645-1646?) e o seutanttigo sueen oorf, ac~or religioso, aliado ao 
·tem-nos sus en ar q 

Outros eventos permi 1 fu d mental das disputas. A conver-
'd d t 'd de era o e emento n a . -senti o e au on a , . es sofreu sempre uma oposiçao 

rt ntes a castas supenor 
são de pesso~~ pe ence d d a infiltração da «ordem cristã» nas terras dos 
nítida dos ra7~s. Na ver a. e~ do sistema sócio-religioso em que aqueles 
rajás resultana na tst~mçao t 1 62 Daí a oposição sistemática à conversão, 
detinham um poder n am~n a f. 'd uJ·a situação de «marginalidade» 

1, d 1 ções acima re en as, c . d 
para a em as popu a . a ão do «edifício» da sociedade hm u. 
as colocava fora da pretendida preserv çd modificar a situação. Afonso 

As autoridades portuguesas preten eram . , R ma Varma (1505?-
de Albuquerque recebeu ordens par~ c~nve~;rD::~: B:rbosa e do ouvid~r 
-1537?), faze~do-se acompanha:i:~e::e;~~~al estabelecid~ que pesava: entre 
Pero de Alpoim. Con~udo,dera ~, . alusão que se ele se convertesse, os 
os argumentos negativos o ra7a surgm a , 

• d • • d lhe obedecer 63 
• 

súbditos eixan_am ~ d tos sobre o «jogo de xadrez» que eram 
Um dos mais fascmantes oc~r_nen - desi·gnados «Apontamentos 

• , os rehg10sos sao os 
os embates entre ra7as e h B' Governador da Jndia», ou seja, o 
sobre a cristandade para o s~n orM ispo 64 escritos por João de Paiva e 

t . h D frei· Luís de Bnto e eneses , agos m o . 
datados de 21 de Nove~br? de 1627. hor reinante - Vira Kerala Varma 

Nesta verdadeira diatnbe contra o sen . , . ue a Cristan-
( 1624-1635) - o autor não se escusou de referir, logo de imc10, q 

60 Cf A Mathias Mundadan, art. cit., P· 263• 
• • · 83 . 

61 Cf Sanjay Subrahmanyam, art. cit., p. • M 1· nd Christians in South Jndia, 
• 1 s · G ddesses and Kings us zms a di 

62 Cf. Susan Bay y, aznts, o . . • 1992 sobretudo P. I, 1 - «South ln a 
1700-1900, Cambridge, Cambridge Umvers1ty Press, ' 

religion and society». e a D Manuel», Cochim, 20.XII.1514, in IAN/TT, 
63 Cf. «Carta de Afons_o de Albuquef,qu de Albuquerque, seguidas de documentos que as 

CC, P. I, m. 17, n.º 28. Pub. m Cartas d:A ~n~o d Bulhão Pato e Henrique Lopes de Mendonça, 
elucidam, sob a direcção se Raymundo n~ mo18:4 367-369. Vide ainda A. da Silva Rego, 
Lisboa, Academia Real das Sc1encias, vo • I, . ' ppj II 1997 PP· 691 e 709. 
op. cit.' pp. 116-119; e Georg Schurhammer, op. czt., vo • ã; de S~nto Agostinho, provincial dos 

64 Sobre aquele que foi governador da Congre~aç C h' e governador da índia (1627-
Agostinhos de Goa, bispo de Meliapor, bispo Oeled1to de saº~ ~:gustín en la índia (1572-1622)», 

fil A , • Lopez o S A «La r en e . 
-1629), vide Teó o pancw • .' ., . d F t de Almeida História da lgre7a em 

40 1978 55 59 Vide am a ortuna o , 1 II 
in Studia, n.º , , PP· - • ·- p Porto Livraria Civilização Editora, vo • ' 
Portugal, nova ed. dir. e preparada por Damiao eres, , 

1970, pp. 691 e 709. 
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dade existente nas terras do rei de Cochim, sendo a mais vasta do Malabar 
era, contudo, a «pior tratada de todo Elle», salientando que os Cristãos eram 
menos respeitados que os Muçulmanos e os Judeus. Pretendendo recobrar a 
sua antiga autoridade, o rajá ordenou aos seus regedores que prendessem os 
súbditos cristãos, quando estava consignado que, excepto em crimes de 
morte, aqueles eram julgados pelas «justiças» do rei de Portugal. Um dos 
regedores foi também acusado de roubar os bens dos Cristãos, retirando-lhes 
os palmares que, para muitos, eram a base da sua sobrevivência. Mais acuti­
lante para as pretensões dos religiosos cristãos, o regedor também sonegara 
os palmares de alguns padres e destruíra as propriedades da Igreja. Foi o que 
aconteceu com os palmares dos templos de Nossa Senhora da Saúde, de 
Nossa Senhora da Salvação e de S. Tomé. O rajá chegou mesmo a impedir a 
construção de uma igreja junto do mosteiro de S. João, e a ordenar que se 
tirassem três cruzes, uma próximo da igreja de Mattancherry, e duas na 
ilha de Vendurutti. 

Desconhecemos exactamente a ordem religiosa a que pertencia o 
autor dos «Apontamentos» 65, mas devia tratar-se de um agostinho, pois o 
documento está incluído nas «Memórias da Congregação de Santo Agos­
tinho no Oriente», sendo dirigidas a um membro da ordem que era simulta­
neamente (e excepcionalmente) governador da Índia. Assim se explica que o 
autor aproveitasse a ocasião propícia para levantar o libelo contra uma das 
ordens - «novas» no contexto da Reforma Católica - mais operantes e 
eficientes no Oriente: os Jesuítas. Na realidade, o autor dos «Apontamentos» 
não se escusou de informar que os palmares sonegados ao padre Estêvão 
Carvalho foram entregues por um regedor hindu aos «padres da Compa­
nhia». Estes acolheram também um homem que espancou o vigário de uma 
igreja e, mais grave ainda, quando o rajá aceitou a petição da Câmara e do 
capitão de Santa Cruz de Cochim, para que o regedor fosse afastado, um dos 
membros da Companhia - o padre Francisco de Oliveira - fez com que ele 
retrocedesse nos seus intentos. João de Paiva acusou ainda este jesuíta de se 
aliar ao judeu Samuel Castiel - «inimigo serval emcuberto da christandade e 
dos Portuguezes» - asseverando: 

«E assim o mesmo padre há-de trabalhar de defender e emcobrir 
todas suas cousas e as de hum judeu Mudeliar do dito Rei a quem chamão 
Samuel.» 

As chaves do sucesso da Companhia surgem num parágrafo lapidar: foi 
acusada de ter comprado muitos palmares e ilhas ao rajá, e daí resultava que 
o Pai dos Cristãos (um jesuíta, portanto) não defendia os cristãos nem se 
revoltava contra as arbitrariedades do regedor, sugerindo mesmo o autor 

65 Fortunato de Almeida faz referência a um padre João de Paiva que, antes de 1630, foi 
chantre da Sé de Cochim, não mencionando, porém, se era agostinho - op. cit., vol. II, p. 711. 
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, - o exercessem conveniente-. os Jesmtas, se nao d 
que se devia retirar o cargo a . . - do poder religioso - contan o co1:1 
mente 66_ Aliás, sabemo~ qu~ esta m~is:1cava sempre um atentado à auton-

fun damental base terntonal, que sig t - foi um dos factores 
ª h' bre terras e genes 
dade do senhor de Coe im, sob d elaça~ o entre o Estado e os sobe-

. • mas ases ar fundamentais que mmara 
h . d 67 ranos in us . 

Cercar para evitar 
Estado e o rajá relaciona-se 

Outro desses factores de atrito entre o a cidade. A amplitude da 
lh e passou a cercar d 

com a construção da mura a qu facto de se estender ao longo a 
área submetida à autoridade portugu~lªd o m importante «depositário» 
costa 68, e ainda a realidade daquellafci .ª e seormu que as autoridades portu-

• d do su aziam e ºfi das mercadorias onun as '. d d f rt'ficação 69_ Como especi ca 
b cessida e e O i • • guesas insistissem so re a ne 1 . , sobrinho D. Sebastião emitira 

o próprio rei D. Filipe I de Portuga, Jªd seJuas viagens à China, concedidas 

Provisões para que parte dos proventofs rt~ficação da cidade 70_ Contudo, ao 
f d 1 cada para a o i . . . 

aos casados, osse es o h' M dadan o Estado, ao msistir na 
1. t A Mat ias un , 

contrário do que sa ien ou • . 'd da-os de Cochim molestassem - • dir que os ci a 
fortificação, estava nao a impe . . . . terno - as relações escusas, por 

t um mimigo m • o rajá 71 mas a lutar con ra . , que afectavam os mte-
vezes d~ contrabando, entre os casados e os ra1as, 

resses régios. 1 o de várias missivas. Já na carta a~ima 
Os indícios acumulam-se ao ong 1 1 d' , s provisões do seu sobrinho, 

referida, em que D. Filipe Ide Po~ugaM::u;t ;e Sousa Coutinho para tr~tar 
o soberano aconselhava o governa ºJ l m menos escândalo d'El-Rei de 
do assunto de San~a Cr_uz, «tr~~an o- ~;ºcarta enviada ao mesmo g_over­
Cochim» n. Mas foi mais exphcit 7u . d va que se devia fortificar a cidade 
nador, em 26 de Maio de 1589. ~e; e uc\ ªuns baluartes e informando-se o 
pela « banda do mar», construm o-se a g 

h Bl
·spo Governador da Jndia», in 

• d de para o sen or . h 
66 «Apontamentos sobre a cristan a M , . da Congregação de Santo Agostm o no 

• • 0 674 - « emorias IAN!TT, Manuscritos da Livraria, n. , 
0 

Oriente» - fóls. 378-381 (citação do foi. 3:0 ~\ei que foi em peregrinação a Varanasi. Cart~ de 
67 Vide, por exemplo, o nosso_estu_ o, M ·tas de Nossa Senhora da Graça de Lis oa, 

Rama Varma, rája de Cochim, nas Miscelaneas anuscn 

1997, PP· 65-73, 'fi os 1 e 2 · h 
68 Vide infra, Apêndice Iconogra co, n. .o overnador Manuel de Sousa Coutm o», 
69 Vide «carta de D. Filipe Ide ~ortugal par~ f doravante AHU), códice (doravante cód.) 

L
. b 26 III 1598 in Arquivo Histórico Ultramarino 
is oa, • • ' Sousa Coutinho», 

281, fól. 60. ·1· I d Portugal para o governador Manuel de 
10 «Carta de D. F1 1pe e 

0 

Lisboa, 6.11.1589, idem, ibidem, fól. 29 v •• 
11 Cf. art. cit., p. 261. 
n Vide supra, nota 70. 
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rei de Cochim que aqueles se edificavam para segurança da cidade, do «Peso 
da Pimenta» e da própria alfândega, de que ele obtinha tantos proventos. 
Enquanto a cidade ficava aberta do lado fronteiro às terras do rajá, sob o 
pretexto da construção dos baluartes juntar-se-ia material para circunscrever 
também aquela área, em tempo propício 73 . Rama Varma não deixou de 
ripostar a esta tentativa de ludíbrio: chegou a escrever ao rei de Portugal que 
a fortificação da cidade portuguesa era sinal de desconfiança das autori­
dades portuguesas, respondendo aquele que tal não era correcto, e que o 
rajá não devia impedir tal obra 74 . Em vão. Perante as reticências do rajá, 
D. Filipe I tentou aliciar o príncipe sucessor nesta matéria, escrevendo: 

«Mui nobre primcipe de Cochim eu Dom Filipe etc. vos faço saber, 
que por hüa carta particullar, que me escreveo dom Antonio de Noronha 
capitão desa cidade de Cochim soube o que pasastes com elle sendo 
presente o Reitor Jorge de Castro da Companhia de Jesus sobre a matéria 
da forteficação dessa cidade que folguei tanto de saber, polla prudênçia que 
nisto mostrais digna de sucederdes nesse Reino a el-Rei vosso irmão.» 75 

Ainda em 1601, numa carta dirigida ao vice-rei Aires de Saldanha, D. Fi­
lipe II de Portugal alertava que o arcebispo D. frei Aleixo de Meneses o infor­
mara da atitude reticente do rei de Cochim no que respeitava à fortificação. 
Elucidando que se falava em cercar os quintais daquela cidade pela parte 
de S. João, estava de novo a apostar na tentativa de «fechar» a cidade pelo 
lado da terra 76. Quando o rajá Rama Varma (1553-1601) já partira na sua 
derradeira viagem a Varanasi, D. Filipe II continuava a constatar, perante a 
informação do capitão de Cochim, D. Garcia de Melo, e dos vereadores 
daquela cidade, que o maior obstáculo à construção da fortificação era 
pedir licença ao rei de Cochim 77. Morto Rama Varma, e sucedendo-lhe 
«Codobrama», D. Filipe II escreveu ao vice-rei, folgando de saber que se 
edificava um muro ao longo do rio, e que se tinha assentado fazer um muro 
ou forte ao longo do riacho que limitava a oriente a área urbana de Santa 
Cruz 78 . Depois, numa carta de congratulação dirigida a «Codobrama», não 

73 «Carta de Filipe Ide Portugal para o governador Manuel de Sousa Coutinho», Lisboa, 
26.III.1589, in AHU, cód. 281, fóls. 60-61. 

74 «Carta de D. Filipe I de Portugal para o vice-rei Matias de Albuquerque», Lisboa, 
28.III.1594, idem, ibidem, fól. 275. 

75 «Cópia de uma carta de D. Filipe I de Portugal para o príncipe de Cochim», Lisboa, 
6.III.1596, idem, ibidem, fól. 400-400 v.º 

76 Datada de Lisboa, de 28.1.1601, idem, cód. 282, fól. 19 v.º. 
Quanto às conversações mantidas entre D. frei Aleixo de Meneses e o rája, acerca da neces­

sidade de fortificar Santa Cruz de Cochim, vide António de Gouveia, Jomada do Arcebispo 
[D. frei Aleixo de Meneses}, introdução do padre Avelino de Jesus da Costa, Lisboa, Edições 
Didaskalia, 1988, pp. 271-271. 

77 «Informações sobre a Índia», Lisboa, 6.Il.1602, in AHU, cód. 282, fól. 81 v.º 
78 «Carta de D. Filipe II de Portugal para o vice-rei Aires de Saldanha», Lisboa, 

15.III.1603, idem, ibidem, fól. 110 v.º 



150 
JOSÉ ALBERTO RODRIGUES DA SILVA TAVIM 

deixou de o pressionar para que ajudasse nas obras de fortificação da 
cidade, as quais, com essa colaboração, se concluiriam brevemente 

79

• 

A. Sreedhara Menon data o «cerco» da malha urbana de Cochim do ano 
de 1600 80. Num documento datável dos anos 20 do século XVII, o enge­
nheiro Júlio Simão dá conta que Santa Cruz estava já fortificada «pella banda 
do esteiro em que entra a maré e vaza e lhe serve como de cavas (?) e fica esta 
fortificação da banda de Cochim de Cima, e não he fortificação em forma 
ainda que nova» 81. Atentando na planta da cidade de Cochim, do Livro das 
plantas das fortalezas, cidades, e povoações do Estado da Índia Oriental, com 
a demonstração do marítimo dos reinos, e províncias donde estão situadas, e 
outros portos principais daquelas partes, como vimos, elaborado entre 1633 
e 1641, verificaremos que surge a figuração de uma muralha ao longo da 
margem esquerda do riacho 82 . Se conjugarmos os dados acima referidos 
podemos avançar que a muralha foi erguida nos primeiros trinta anos do 

século XVII. A imagem inserida na Ásia Portuguesa, de Manuel de Faria y Sousa, de 
1666, é uma das mais interessantes relativamente à questão das mura­
lhas, pois apresenta uma designação de três baluartes: o baluarte novo, no 
extremo norte de Cochim, que ainda hoje se observa (reconstruído); o 
quebrado; e ainda, no extremo sudoeste, o de Nossa Senhora da Guia 

83

• 

Observando as plantas portuguesas referidas, verifica-se a menção a três 
portas concretas, além das já referidas aberturas na praça e junto do Peso 
da Pimenta. Duas delas, com escadaria, ligavam a embocadura do lago Vem­
banad à praça principal da urbe. Tratava-se do acesso «nobre» - pela parte 
marítima - ao «coração» oficial da cidade. Existia ainda uma outra, que dava 
acesso à ponte do esteiro: era uma verdadeira «porta de fronteira» que, sendo 
ultrapassada, levava aos domínios hindus 84

• No extremo sul existia outra 
porta não especificada nas plantas, mas cujos vestígios podem ainda hoje 
ser observados nos jardins de Odatha 85, e que dava acesso à igreja e ao 
hospital dos leprosos, situados extra-muros. De qualquer forma, a ponte que 
que se observa na plantas portuguesas já mencionadas e nas gravuras da 
obra de Baldaeus 86 - e que António Bocarra, em 1635, menciona como a 

79 
«Carta de D. Filipe ll de Portugal para o rei de Cochim (Codobrama)», Valadolid, 

23.UI.1604, idem, ibidem, fól. 232 v.
0 

80 
ln Kerala District Gazetteers, Emakulam, Trivandrum, Government Press, 1965, p. 146. 

81 
«Informação do engenheiro Júlio Simão sobre o estado em que presente está a forti­

ficação da cidade de Cochim», s.l, s.d., in JAN/TT, Livro das Monções, n.º 15, fól. 151, pub. in 
Documentos Remetidos da Índia ou Livros das Monções, pub. sob adir. de António da Silva Rego, 

Lisboa, Imprensa Navional-Casa da Moeda, vol. 7, 1975, pp. 306-307. 

82 Vide infra, Apêndice Iconográfico, n.º 1. 
83 Vida infra, Apêndice Iconográfico, n.º 2. 
84 Vide infra, Apêndice Iconográfico, n.º' l e 2. 

85 Vide infra, Apêndice Iconográfico, n.º 8. 
86 Vide infra, Apêndice Iconográfico , n.ºs 1, 2 e 3. 
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«que passa o esteiro» 87 - passou a ser , • • • 
entre o rajá e os Portugueses Al., a umca «porta oficial» de contacto 
1 · ias o texto de Ant, • B 
ente «retrato» desse «amuralhar» 'da c·d d om~ ocarro é um exce-1 a e de Coch1m. Escreve o autor: 

«Pella banda do certão desd'a porta de te • 
ate o muro que vai correndo a ci·d d . d rra do dito pezo da pimenta d a e viran O a - d" • 

e sem braças, aberta e sem muro ' 1 mao ireita, ha distancia 
longo do dito esteiro batendo 1h ' o qua ~omeçando vay continuando ao 
das ditas duas braça~ e meya, ~tee aª t;~-~a d elle no pe do muro,_ em altura 
seteç~ntos paços, onde estão quatr; b~l e Sa~ Lazar~, por distancia de 
Desd a dita Igreja de Sam L N uartes imperfeitos e por acabar azaro ate ossa Senhora d G • • 
o muro mais baixo distancia d t a ma vay correndo 
braças, e mais sing,elo que n e rezent?s paços, que não chega a duas 
d N ' em parapeito tem ate h d 

e ossa Senhora da Guia com fi ' c egar a ita ponta 
toda em sircuito tem dois ~il d que se ca acaba88ndo a serca da cidade, que 

uzentos paços.» 

As consequências do «cerco» da cidade , de um contrabando em que se . , ao mvel do pretendido cercear 
. 1 . irmanavam casados • , , 
me us1vamente judeus - são a· d d"fí . ' ra7as e seus subditos -
«fortificação» contra o escusam .ª. i _ ce1~ de calcular. Mas até que ponto a 

«imm1go 1nt -
mais perverso? É o que se pode t erno» _nao teve um efeito ainda 

. cons atar num conJunt d • • 
ao remado de Vira Kerala V: (M 

O 
e missivas relativas 

acusado de enviar, exagerada::ªt _arço de 1601-1615), em que este é 
fu . , . e, pimenta para Meca 1 • 

nc10nanos portugueses mas t b, ' em con mo com 
contrapartida à diminuiç' ão do am em com muçulmanos e judeus. Como 

. b s proventos no contrab d 
assim a erta a aposta na diversifica ão d , . an o, parece estar 
apoio a outros grupos sócio-reli . ç a pratica comercial, através do 
máquina coerciva do Estado p tg10s?s dqu~ também tentaram contornar a 

or ugues a India 89. 

Rua Direita, Rua de Coulão, Rua da Seda ... 

Uma observação cuidada das plantas de C h. • , • 
-nos constatar uma vivência di . d oc im, Jª refendas, permitem-

D 
recc10na a para O com , • 

escortina-se aí ale'm da J·a, • d erc10. 

B 
' menciona a R n· • 

azar, uma Rua de Coulão - • ua ire1ta e do espaço do 
d. • que se reporta certament ' 1 

ia1s com esta praça mais meridional d ' . . e, as reações primor-
que nos transporta ao caudal d as, es~ecianas - e uma Rua da Seda -
Oriente, através de Malaca p e comerc10 entre Cochim e o Extremo 

. resume-se que os princ· • fí • 
agrupados em guildas pois h, 1 ipais o c10s se achavam ' a uma egenda relativa aos Sapateiros, que 

. 87 ln O Livro das plantas de todas as fc I • 
Onental, Lisboa, Imprensa Nacional-Casa d ::a edzas, clzdades e povoações do Estado da Índia 

88 Idem, p. 99. a oe a, vo • II, l 992, p. l 98. 

89 Pa • 1 rot . ra mais e ucidações sobre o assunto vide • as», m A Carreira da Índia e as Rotas dos E t . o nosso artigo «Outras gentes em outras 
s reztos, 1998, p. 333. 
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ocupavam uma área da rua Direita, junto a São Domingos; outra que men­
ciona os Caixeiros, próximos da porta de acesso ao território hindu; e ainda, 
segundo a planta incluída na obra de Manuel de Faria y Sousa, temos os 
«Plateros», ainda mais próximos da referida porta» 

90
• 

O «império» da pimenta 

O artigo «sonhado» em Cochim foi a pimenta, instituída como mono­
pólio régio logo em 1505 91 . Sabemos que os principais produtores da pi­
menta eram os chamados cristãos de S. Tomé que viviam na região, sendo os 
muçulmanos locais ou mappillai os intermediários que a transportavam até 
às localidades da costa, auferindo lautos lucros. Quer estes muçulmanos 
quer os próprios soberanos locais, aliciados pela procura daquela espe­
ciairia, não se escusaram de a vender aos recém-vindos. Mas, como realça 
Luís Filipe Thomaz, quer os comerciantes quer os soberanos locais, prefe­
riam os mercadores privados portugueses à política de monopólio régio, que 
lhes era menos favorável. Assim, foi devido a estes e outros problemas que o 
«Estado», desde a governação de Lopo Soares de Albergaria (1515-1518), 
tentou evitar que os muçulmanos continuassem na sua posição de interme­
diários e apostou numa política de relações directas com os produtores, 
jogando inclusivamente com a sua identidade religiosa 

92
• 

Contudo, havia fugas nestes circuitos da pimenta, protagonizadas quer 
pelos senhores locais, como os rajás, quer pelo grupo de mercadores que 
tradicionalmente se dedicavam ao comércio daquele artigo, nomeadamente 
em direcção ao Golfo Pérsico e ao Mar Vermelho. Mas essas fugas verifi­
cavam-se também a um nível interno. Nesse parâmetro destaquemos aquelas 
organizadas por «passadores» e «pimenteiros» - para utilizarmos as termi­
nologias de dois homens que agiam nos anos 20 do século XVII: respec­
tivamente, o devassante Dr. Gabriel Pereira de Castro 

93 
e (entre outros) 

90 Vide Apêndice Iconográfico, n.º 2. 
91 

Vide Luís Filipe F. R. Thomaz, «A questão da pimenta em meados do século XVI», in 
A Carreira da Índia e as Rotas dos Estreitos. Actas do VIII Seminário lntemacional de História 
Indo-Portuguesa, ed. dir. por Artur Teodoro de Matos e Luís Filipe F. R. Thomaz, Angra do 

Heroísmo, 1998, p. 105 
92 

Vide a súmula de Vitorino Magalhães Godinho in Os Descobrimentos e a Economia 
Mundial, Lisboa, Presença, vol. II, 1982, pp. 184-185; Jan Kieniewikz, «Pepper Gardens and 
Market in Precolonial Malabar», in Moyen Orient & Océan lndien, vol. 3, 1986, pp. 17-18; Luís 
Filipe F. R. Thomaz, «Diogo Pereira, o Malabar», in Mare Liberum, n.º 55, Julho de 1993, p. 53; 
e João Paulo Oliveira e Costa, «Os Portugueses e a cristandade siro-malabar (1498-1530)», in 

Studia, n.º 52, 1994, p. 149. 
93 

Cf. o «Sumário do dr. Vicente Caldeira ·de Brito», Lisboa, 26.IIl.1622, que relata o resul-
tado da devassa efectuada sobretudo em Goa pelo dr. Gabriel Pereira de Castro, in Archivo 
General de Simancas, Secretarias Provinciales, libro 1553, fól. 517. Referência apurada no artigo 
de Anthony Disney, «Smugglers and smuggling in the Western Half of the Estado da India in the 
Late Sixteenth and Early Seventeenth Centuries», in Indica, vol. 26, n.

05 

1-2, Março-Setembro 

de 1982, p. 59. 
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~:c~:~~~~~utOres, nas suads «Advertências» ao conde de Linhares, D. Miguel 
· «passa ores» eram • d' 'd 

mercadorias para os reinos india os m. ivi uos que transportavam as 
inclusivamente para clientes não pn:, por viaOterre~tre e ~uvial, operando 

d
. o ugueses. s «pimenteiros» (q • 

vezes po iam ser «passadores • ) ue muitas », e vice-versa actuavam d 
ao pagamento de direitos nas alf· d no mar, escusan o-se 
em finais do século XVI e . , . andega~ polrtuguesas. Eram muito activos 

, mioo o secu o XVII d • 
partes do Indico no Mar Ver lh ' operan o em diversas 
Pérsico assim co~o m~ o, na costa do Hadramaute e no Golfo 
embor; negociassei::mM:~;a~i~:~:a:os port~s d_o Bengala. Logicamente, 
que a pimenta era um dos a f merca_ ~nas, o seu epíteto revela 
negociados 95_ r igos preferenciais entre os «ilicitamente» 

Pode dizer-se assim d'd 
malabar - sobret~do at:a~~= ~:rgenh_i o controlo do comércio da pimenta 
pretensão. oc im - não passou disso mesmo: uma 

Vitorino Magalhães Godinho não d • d • 
militar portuguesa no Malabar durante eixou_ e. acentuar que a imposição 
transformou num bom nego'ci·o' E os primeiros anos do século XVI, se 

• screve o autor: 

«Em Outubro de 1503 a armada de V 
Tejo com uma carga de uns' 30 000 uin . asco da _Gama reentrava no 
tanto quanto Cabral doi q tais de_ especianas - quinze vezes 
da Nova no ano precede~t:~ºi6 antes, e quase vmte vezes a carga de João 

Ainda segundo as estimativas do m • • • 
nos 22 000 quintais em 1505 d d ~~mo autor, os quantitativos ficaram 
assim, ultrapassando bastan, escen o Jª para os 17 300 em 1506 - mesmo 
conquista e de afirmação dte o ~olume de i°utras especiarias. A política de 
Albuquerque fez aumentar ºo pol er cedntra ' protagonizada por Afonso de 

' vo ume as especia • d d 
cadas para o reino: 42 000 quintas em finais de 15~i;s / a~ rog~s emba:~ 
na governação de Lopo Soares de Albe . .' assa os seis anos, Jª 
naus transportando 50 000 . t . d r~ana, partiram de Cochim cinco qum ais e pimenta l' d • • 
e outras especiarias e drogas. Tinha-se af . ' a em e ~mto g~ngibre 
Magalhães Godi'nho o t t d . i~gido, na expressao de Vitorino 

, « ec o a importaça d • • 
jamais será ultrapassado. o e especianas e drogas», que 

. 94 Cf. «Treslado de Unas Advertencias ue dio Jac d • V1rrey que en este afio de 1629 fue a l q . . ~ues e Coutto (sic) AI Conde de Lifíares, 
BNM), ms n º 2780 - 'Vida d J p ra da Ynd1a», m Biblioteca Nacional de Madrid (doravante 
Estevam de .Coutre» ~adride la6c4q0u(es Te Colutdre, p,uesta en la forma que está por su hijo don 
d • , o « resa o» e o ap· d' IX d f • 

esenvolve-se entre os fóls. 550 e 559) Pub en ice o re endo manuscrito, e 
Jacques de Coutre Andanzas . 't'. d. por Eddy Stols, B. Teensma e J. Werberckmoers in 

A 
. . , asia zcas ~ e Jacques d e l M d • ' pen~ce i:c, pp. 429-438. e outre ' a nd, Historia 16, 1990, 

Alem das informações de G b • 1 p • ridas, notas 91 e 92 vide ainda o arta ne_ ere~ra dde Castro e de Jacques de Coutre, acima refe-
96 Op. cit., vol. II, 1982, p. 1761go Ja cita o e Anthony Disney, supra, nota 91. 
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Vários factores contribuíram para uma «quebra» variável. Um deles 
foi a afirmação do Império Turco na Europa e no Mediterrâneo levantino, na 
década de 20 do século XVI (não obstante as revoltas na Síria e no Cairo) -
com a consequente revitalização da rota do Levante - expurgando as preten­
sões portuguesas do controlo das mercadorias especiosas. Por exemplo, 
em 1548 são importados apenas 23 827 quintais de pimenta. Em 1584, por 
sua vez, foram enviados de Cochim apenas 6000 quintais. E em 1587, de 
10 378 quintais carregados na Índia, só 9722 atingiram Lisboa, o que signi­
fica uma quebra de 6,3%. Ao problema já aqui cadente da incidência das 
perdas dos navios por excesso de volume acumulado e devido à pirataria 
holandesa e inglesa, acresce, na década de 90 do século XVI, as viagens orga­
nizadas daqueles, enfrentando directamente o monopólio português 

97
• 

Questões de sobrevivência levaram a Coroa Portuguesa, já em 1570, a 
uma política de abertura do comércio da pimenta e de outras especiarias a 
qual, contudo, foi rapidamente substituída, entre 1576 e 1597, por um sis­
tema de contratos. Na década de 20 do século XVII, a Coroa optou por 
«copiar» o modelo bem sucedido das Companhias das Índias Orientais 
inglesa e holandesa, através de uma parceria com uma sociedade anónima, 
que de facto foi criada em 1624. Mas esta Companhia cedo falhou (1634) 
devido ao fraco investimento obtido, ao insucesso dos contratos da pimenta 
e do seu transporte, e também porque os particulares já tinham investido a 
sua fortuna nos circuitos de comércio das mercadorias não monopolizáveis. 
Saliente-se no entanto que, não obstante os elevados preços da pimenta 
malabar e a concorrência da pimenta do Canará, foi em Cochim que a 

Companhia manteve o seu principal agente 
98

• 
Contudo, não devemos perspectivar este tema do comércio da pimenta e 

de outras mercadorias malabares em geral, apenas de um ponto de vista 
interno, ou seja, da sua circulação no contexto da economia do Império 
Português e das trocas mercantis entre a Europa e a Ásia. Por exemplo, deve­
mos ter em conta o fenómeno da concorrência (embora não avassaladora) 
das outras pimentas - da pimenta longa do Bengala e do Assam; e da 
pimenta do Canará, comprada em Onor e em Barcelor, nomeadamente na 
década de 30 do século XVII, sendo a primeira das cidades mencionadas a 

97 
Informações retiradas de Vitorino Magalhães Godinho, in Ensaios II - Sobre História 

de Portugal - Lisboa, Sá da Costa, 1978, artigos «Flutuações Económicas e devir estrutural do 
século XV ao século XVIII», particularmente pp. 266-268 e 270-271 e «A rota do Cabo da 
Boa Esperança: de Vasco da Gama ao começo do século XIX», particularmente pp. 292-293, e 
300-311 (expressão «tecto da importação das especiarias e drogas» na p. 303). Excepto para 
o ano de 1584, em que recorremos ao texto de Jan Kieniewkcz, «Peper Gardens and Markets in 

Precolonial Malabar», in Moyen Orient & Océan Indien, vol. 3, 1986, p. 6. 
98 

Vide Anthony Disney, A Decadência do Império da Pimenta: Comércio Português na 
Índia no início do século XVII, tradução do inglês de Pedro Jordão, Lisboa, Edições 70, 198 l, 

caps. I e III-VIII. 
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princdipadl ab~stecedora desta especiaria, entre 1600 e 1650 99 N d 
meta e o seculo XVI e no século XVII - b • a segun a 
que fornecem de pimenta o Mar V, '1~ªº s~ retudo os portos de Sumatra 
feitoria no sultanato de Ach, erme o, c egando os Turcos a abrir uma 

. . em, para a compra daq 1 d 
cianas. Mas a influência do A h, ue a e e outras espe-. c em neste negócio d • • 
sent1r mais «próximo» das po _ ª P;menta vai fazer-se ssessoes portuguesas no Indic b , 
Bengala, no Pegu e nos portos do Coromand 1 d • o - na aia de 
Por outro lado ainda na-o d e' e onde importava arroz 100_ 

' po emos esquecer os vol d • 
outras especiarias transportadas . umes e pimenta e de 
para o Mar Vermelho Escreve Antnho espDa_ço mdiano e deste, directamente 

· ony 1sney: 

«Na prática, porém, apenas uma mode t fr - • 
zida no Sudoeste da Índia e distribuída se; ~cçao da -~i~enta produ­
prada pelos Portugueses Em t d , d p os mtermedianos era com­
a Travancor, no sul a .prod:ça-ªoª a~e~ e produção, desde Onor, no norte, 

, 
1 

' mimma anual na pr· • d' d 
secu o XVII foi estimada em 100 000 "b h " ( imerra eca a do 
não mais de 20 000-30 000 . t . ª. ars 258 000 quintais). Destes 

qum ais segmram par L • b ' 
uns escassos 10 por cento do trat A . ª is oa nas carracas -
ou era consumida localmente o o. ma10r parte d~s restantes 90 por cento 
regiões da Índia.» 101 u exportada por via terrestre para outras 

Segundo uma missiva de D Af d N 
1556, uma quantidade de pi~e o;so \ ~ronha, governador da Índia, de 
era transportada todos os anos at n ª, a~a i~ a em 20 000-25 000 quintais 
-12 000 quin~ais então enviados n:::~rra~as ~~2 ~ermelho, contra os 1 O 000-

Falta salientar como foi neg • d .fi do reino de Cochim. ocia a espec1 camente a pimenta, em torno 

Entre as mercadorias requeridas ara • 
o ouro, a prata o coral a esca 1 t p a compra da pimenta apontam-se 

, . ' ' r a a e outros tecidos b 
especies monetárias e o cobre 103 E t 'l . ' ~as so retudo as 
de entrada em Cochim foram de 4Ó70 s e _u ti~o metal, cuJas médias anuais 
e 1518 e de 8650 · - qumtais entre l510 e 1515 e entre 1517 

' qumta1s entre 1521 e 1526 era adqu·r·d d" ' 1 1 o 1rectamente 

99 S b • o re a pimenta do Canará vide em era] h • 
Sanjay Subrahmanyam, The political ' g ' Ant ony D1sney, op. cit., PP- 52 e 137; e 
bridge, Cambridge University Press l ;i~nomy1~( ~o3mmerce: southem Jndia, 1500-1650, Cam-

100 Sobre 
O 

, . d , ' _ • PP- - 5, e sobretudo pp. 231-251. 
comerc10 o Achem vide o clássico d Ch 1 

the reviva! of the Read Sea spice trade and th . e ares Boxer «Portuguese reactions to 
Hzstory, vol. X (3) 1969 PP 415 428· v· . e nse of AtJeh», m Joumal of South-East Asian 
E . ' • · - , 1tonno Magalhães G d"nh o • 

conomza Mundial, vai. III 1982 131 132· . o J o, s Descobrimentos e a 

f 
, , PP- - e SanJay Sub hm Th 

0 
commerce, 1990, pp. 151-153 ' ra anyam, e political economy 

1º1 Op. cit., p. 51. • 
102 c f _ « arta a EI-Rei», Goa, 17.XII, in IAN/TT ndza, vol. X, p. 157 Ref , . . . , CC, P. I, m. 108, doe. 15, pub. in DHMPPO 
103 Vide K S .Me hrencia m Anthony D1sney, op. cit., PP- 224-225, nota 25. ' 

M · · at ew, Portuguese Trad 'th J d. • anohar Publications 1993 p 149· . de wz n iam the Sixteenth Century, Nova Deli 
Cochin, 1990 (pp. VIII-IX da Int.rodu~ã:/m a, Juntamente com Afzal Ahmad, Emergence of 
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. , ia ou fornecido por meio de contratos 
através da feitoria régia de Antuerp F Na segunda metade do século 
com grupos de capitali~tas, como os ug;~rde Vitorino Magalhães Godinho, 
XVI pelo contrário, assiste-se, na express 1 uma média de 189 770 

' 1 (de prata)· por exemp o, 
ao «triunfo dos rea es» . tre 1.580 e 1584. Interessante é o facto de, nos 
chegaram a Goa e a Cochim, en , d R t do Cabo se instalar a compen-

. d , reio a traves a O a ' , . 
mecamsmos o come . d 1 ão material de especies. 
sação por letras de câm_bio, sem e~º~? mpre foi mais elevado devido 

O valor final da pimenta de ?e imAse_m enquanto no Canará só se 
ntes em Jogo. ssi , 

ao conjunto dos compone C h"m deviam ser também remune-
rcador em oc i • d 

Pagava directamente ao me , . . a pesagem os direitos do rei e 
, · , • s que vigiavam ' • rados os funcionanos reg10 rte desta para Goa, a partir 

Cochim sobre a pimenta comprada, e o transpo 

de 1610-1611 104. , 1 XVII devido à presença dos Holandeses e 
Na década de 20 do secu º1 b , o consequente agravamento das 

sta do Ma a ar, com . C' a dos Franceses na co . G a Coroa tentou incitar a amar 
dificuldades de ligação e_ntre Coc~im e ºª; naveta àquela cidade, para que 

. • d c chim a enviarem um , 1 e o própno rei e .º . coada - facto que não interessou aque e 
a pimenta fosse mais facilmente es . uma posição favorável ao 

, • , mpre mantiveram 
soberano. E que os ra7as se s autoridades portuguesas reco-
«tráfego pimenteiro» - de tal forma qu~ a ta no Canará e que a aquisição 

f , 1 omprar a pimen , dº d 
nheceram que era pre enve e . h . tºfi aça-o no quadro da preten i a 

. C hºm só tm a JUS i e . 1 
desta mercadona em oc i Al, d ta realidade e de outra igua mente 
aliança com os reis daquela terra. em e_s 1 s oferecerem mais dinheiro 

d cadores particu are d 
cadente - o facto e os mer_ E t do Português, provocan o o 

. , 1 da pimenta que o s a bl d 
aos ra7as pe a compra . . s da Índia - acrescenta-se o pro ema as 
fluido desta para as terras mtenore d entregar as tenças prometidas aos 

d • frequentemente e t autoridades eixarem d fi ça e de descontentamen o 
d ft de de escon an , . d 

ra7·ás, provocan o uma ai u fi esta ligação sub-repticia os 
O · ode a rmar-se que 

Por parte destes. u sep, P rcadeJ· avaro «ilegalmente» a 
h . t dos os sectores que me • 

senhores de Coe im a o - ró rio falhar das negociações contratuais 
pimenta, é uma repercussao do P, p d o do escoamento daquela e de 
entre os rajás e o Estado Portugues, no qua r 

outras mercadorias. - d f lh na ligação entre o Estado, em 
, a questao e a as z d Mas não era so um - d. ha frequentemente, in oco, e 

geral, e o rajá. A própria Fazenda ndao ~spunta recorrendo a empréstimos 
. . a compra a pimen , d 1001 

capital suficiente para d C hº que recebiam juros e ,o 
. d S nta Cruz e oc im, 

)·unto dos habitantes e a d' ºd s também ficaram sem paga-
. A t ce que estas ivi a b em cada seis meses. cone . f . a consequência da que ra 

hipoteticamente, 01 . d 
menta durante anos o que, ·rcuito de abastecimento a 
de confiança dos fornecedores. A ruptura no ci 

• Mundial vol. I, 
. . M \hães Godinho Os Descobrimentos e a Economia ' 

104 Vide Vitonno aga ' 

1981, pp. 247-255. 
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pimenta teria sido mais uma das causas que levaram as naus da Carreira 
a não aportarem em Cochim, e a seguirem em direitura para Goa. 

Estas quebras no circuito ideal do comércio da pimenta, segundo o 
modelo do monopólio pretendido pelo Estado, levaram a que os rajás ainda 
acentuassem mais a procura de canais alternativos. Assim, em 1603, vemos 
o próprio rei de Cochim enviar 4000 quintais de pimenta, juntamente com 
outras mercadorias, em direcção ao Mar Vermelho, sob «protecção» dos 
«cartazes» portugueses. Foi também devido aos consecutivos atrasos no 
pagamento da copa (um prémio anual em dinheiro, como recompensa pelo 
fornecimento de pimenta, no valor de 10 marcos de ouro) que os rajás 
deixaram de se preocupar em encontrar a pimenta para a feitoria portu­
guesa. Aliás, não será por acaso que as feitorias do sul do Malabar - como 
Coulão, a partir de 1620 - passaram a ser as principais fornecedoras de 
pimenta dessa região 105. 

Por que continuaram então os rajás, até ao fenecer da presença por­
tuguesa no Malabar, a pactuar com o Estado Português, enaltecendo-se 
como os aliados por excelência contra o inimigo comum - o samorim de 
Calecute - e arquitectando, quantas vezes no vazio, o seu lugar privilegiado 
de fornecedores da especiaria pretendida pelos Portugueses? É que, como 
bem notou Jan Kieniewicz, a aliança com os rajás de Cochim foi sobretudo 
considerada por estes como um tratado de independência política em 
relação aos samorins de Calecute, cimentado por uma influência junto dos 
outros senhores do Malabar. Influência essa que também era necessária para 
as pretensões portuguesas. Saliente-se que eram os rajás e seus «ministros» 
que organizavam o sistema de compras, impunham a ordem de forma a que 
fosse assegurado o transporte da pimenta pelo lago Vembanad e respectivas 
vias fluviais, e serviam de «garantes» dos empréstimos concedidos na feitoria 
portuguesa por entidades particulares 106. 

Mas, não obstante as directrizes de Lisboa relativas ao monopólio régio, 
as próprias autoridades portuguesas, in loco, actuaram de forma a que a 
lei não passasse do papel. Sabemos que, desde 1520, vice-reis e governadores 
permitiam um limitado comércio particular da pimenta - realidade bem 
palpável em Cochim, com o conhecido envio daquela mercadoria para o 
Bengala, na década de 40 do século XVI. Curiosamente, em 1546, entre os 
particulares que negociavam a pimenta para aquela região, encontrava-se a 

105 Para estes quatro últimos parágrafos servimo-nos abundantemente do estudo de João 
Manuel de Almeida Teles e Cunha, Economia de um império. Economia política do Estado da 
Índia em tomo do mar Arábico e do golfo Pérsico. Elementos conjunturais: 1595-1635, tese de 
mestrado em História dos Descobrimentos e da Expansão Portuguesa apresentada à Faculdade 
de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, 1995, pp. 420-424, 431, 
436-438 e 444. 

106 Vide «The Portuguese Factory and Trade in Pepper in Malabar during the 16th 
Century», in The Indian Economic and Social History Review, vol. 6, n.º 1, Março de 1969, 
PP- 60, 68 e 70. 
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. de ne ócio é visível também em 
própria rainha D. Catarina. E est~ tipo lho e a~ Guzerate 107_ De tal forma 
direcção ao Golfo Pérsico, ao Mar erm~ ·da num estudo sobre aquela 

_ d R o w Goertz, msen 
que, na expressao e • • d , l XVI «pepper smuggling was a way 
cidade do Malabar, nos anos 40 o secu o , 

of life in Cochin» 108 
• 

Cochim como entreposto comercial 

f A • , • mportância de 
d 1515 fazia re erencia a i 

Já Duarte Barbosa, cerca e . , M l ca 109 
t d comérc10 com a ª • , fi 

Cochim como entrepos o o h" d "do à sua situação geogra ca, na 
. d t de Coe im, evi • l Na reahda e, o por o ·ça-o estratégica que articu ava 

, d" 110 d t"nha uma posi 
costa sudoeste da ln ia , e ~ . s costeiras da Ásia. A este ergue-
colónias e o comércio entre van~s zona m a costa a norte de Goa, espe-

• m O GuJarate e co . 1· 
ram-se rotas mercantis co l O ércio com o Gujerate imp icava 
cialmente com Diu, Surrate e Cha~b- ~ombens da China e de Malaca, dos 
a exportação da pimenta, do gengi re,_ os rtaça-o de ópio de algodão, dos 

· c him e a impo ' 
couros e dos cocos, via oc , b, o comércio com Ormuz, com o 

. A • ale-se tam em . ·t 
têxteis e dos cereais. ssm lh d o texto de Tomé Pires permi e 

, . Mar Verme o, e que 
Golfo Persico e com od , V . mos o que diz o autor: 
desvendar uma ponta o veu. eJa 

d . e [Onnuz] trãz saro cavallos 
«E no malabar a prim~ipall merta orl: ~~tia pedre vme que se chama 

arabios e parses aljofar salitre emxo e se . he sall em camtidade seda 
tes caparrosa az1c . R 

alexandrina em nosas par s de rata de valia de sesemta & c1mqo s 
brãqª mujtas tamgas saro moeda _P fruita seqª triguo cevada & cousas 
ap & almjzqr as vezes ambra E muJta 
a estas semelhants de comer. 11 emgíure todo outro genero despe-

«Retornam pimenta crauo cane a gmdememte na terra da persya & 
d • ue se gastam gra 111 

ciariãs he ragonas q d m quamdo he mujta.» 
arabia he tambem alguua vay a e 

, , . nos rocessos dos cristãos-novos de 
De salientar que . ha -~o~icias, om o ~olfo Pérsico, que estes tentaram 

Cochim, a um comérc10 - ihoto - ~ o ró rio Luís Rodrigues acabou por 
ocultar a todo o custo. Por exemp ~• h P_dop vender cavalos além do Cabo 

cesso que tm a i , . d • or-mencionar, no seu pro , lvimento no comercio e imp 
C 

. t 12 o que demonstra o seu envo omonm , 

101 Vide Sanjay Subrahmanyam, art. dt., php. 65~6d6. ·xteenth century», in Indica, vol. 23, 
• Cochin rn t e m1 -s1 

108 Vide «The Portuguese rn . S d' º 49 1989 p. 21. 
d 1986 69· e rn tu ia, n. ' ' 66 

n.º' 1-2, Março-Setembro e 'p •. d S . Subrahmanyam, art. cit., PP· 65- • 
Sobre este assunto consulte-se arn a anJay 
109 Vide supra, nota 2. , . 0 2 

. 
i 10 Vide infra, Apêndice Iconografico, n. 1 d T< mé Pires e o livro de Francisco Rodrigues, 
111 «Suma Oriental», in A Suma O:tebnta e o dem da Universidade, 1978, p. 149. 

d Cortesão Coim ra, por or f'l 82 vº 
leitura e notas de Arman ~ b , cesso (doravante proc.) 12.292, o. • 

i 12 JAN/TT, lnqwsiçao de Lis oa, pro 
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tação daqueles animais na área do Golfo Pérsico, para serem negociados em 
Vijayanagar 113. Por sua vez, em Lisboa, a «Justiça Eclesiástica» acusou-o de 
vender artilharia aos infiéis e de aliciar um mouro para o levar a Meca 114 -

o que revela, mais uma vez, ligações estreitas com esta região. Mas sem 
dúvida que dominava o comércio com o Coromandel, com Malaca e com o 
Bengala. O comércio com os portos do Coromandel implicava a importação 
de têxteis e de arroz, e a exportação de teca, areca, pimenta e outras 
especiarias. O comércio de Malaca, assim como o de Macau, era essencial­
mente um negócio de reexportação de artigos oriundos do Extremo Oriente, 
como as sedas, os damascos, os brocados, o pau-da-China e as porcelanas. 
Em troca, eram ali vendidos os artigos do Gujarate e as especiarias do 
Malabar. Outra área essencial de comércio dos habitantes de Santa Cruz era 
o Bengala, mais precisamente Satgaon (Satigão, nas fontes portuguesas), 
Hugli, Chittagong e Dianga, de onde eram importados têxteis - mormente as 
sedas - o arroz e o açúcar, em troca da pimenta. O comércio com a China 
seria reforçado apenas na segunda metade do século XVI 115. Mas desde a 
primeira metade que há uma linha de contacto com Ceilão, sobretudo devido 
à importação da canela, e com Martaban, Mergui - na costa do Tenasserim -
Kedah, e com a terra da laca - o Pegu 116. Assinale-se ainda o comércio com 
a ilha de Moçambique e com Sofala, de onde vinham, respectivamente, o 
marfim e o ouro 117 . 

A querela dos impostos 

Em 1530 o rei de Portugal tinha renunciado, em prol dos governantes 
de Cochim, e como recompensa pelo seu apoio, a todos os impostos sobre 
a prática comercial ali mantida 118. Ora, como os impostos a pagar em 
Goa eram mais elevados - 6% - havia comerciantes que negociavam com os 
casados de Cochim, de forma a trazerem ali as suas mercadorias, como se 

113 Idem, ibidem, proc. 5265, fól. 16. 
114 Idem, ibidem, fól. 9 v.º 
115 Vide Sanjay Subrahmanyam, art. cit., pp. 63-65 e 85; e ainda K. S. Mathew, Portuguese 

Trade with lndia, 1983, p. 146; e Vitorino Magalhães Godinho, Os Descobrimentos e a Economia 
Mundial, vol. III, 1982, p. 169 (relativa ao negócio da canela). 

Especificamente sobre o comércio com o Bengala vide, de Sanjay Subrahmanyam, «Notas 
acerca do comércio de Bengala no Século XVI», cap. VI, in Comércio e Conflito. A Presença 
Portuguesa no Golfo de Bengala, 1500-1700, tradução do inglês de Elisabete Nunes, Lisboa, 
Edições 70, 1990, pp. 119-120 e 125. 

116 Vide o nosso estudo «Outras gentes em outras rotas», in A Carreira da Índia e as Rotas 
dos Estreitos, 1998, pp. 316-317. 

117 Cf. K. S. Mathew, Portuguese Trade with Jndia, 1983, pp. 148-149. 
118 Diogo do Couto, Da Asia. Dos feitos que os Portugueses fizeram no descubrimento, e 

conquista dos mares, e terras do Oriente, fac-símile da edição de 1778-1788, Lisboa, Edição da 
Livraria Sam Carlos, Década X, Parte I, livro IV, cap. 13 [doravante citado Couto, X (Década), 
P. (Parte) I, iv (livro IV), cap. (capítulo) 13 ]. 
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fossem destes últimos. Outras vezes, sob o pretexto da perigosidade das 
monções, os mercadores, em vez de navegarem para Goa, acabavam por 
aportar em Cochim 119 . No sentido de ultrapassar esta situação, o vice-rei 
D. Francisco de Mascarenhas, recebeu instruções de D. Filipe Ide Portugal, 
em 1583, para alterar os pressupostos sobre os direitos alfandegários em 
Cochim. Por intermédio do capitão de Santa Cruz de Cochim - Jorge de 
Meneses Baroche - o rajá Rama Varma (e. 1553-1600) foi persuadido a 
assinar um tratado com as seguintes cláusulas: 1 - todos os não-casados 
residentes em Cochim, e que traziam bens da China, Malaca e Malucas, 
teriam que vir precisamente a Goa para pagar os devidos direitos; 2 - os 
casados residentes em Cochim, assim como judeus, hindus e muçulmanos, 
deviam pagar ao rajá 6% de direitos de entrada de mercadorias; 3 - por todos 
os bens vindos do Norte, pertencentes a Portugueses, mestiços e nativos 
cristãos que não residissem em Cochim, pagar-se-iam direitos ao Estado 
Português. Contudo, este tratado, assinado em segredo, não foi do agrado 
nem dos casados nem do rajá: os primeiros porque tinham conseguido de 
Rama Varma o pagamento de apenas 3,5% de direitos de entrada das merca­
dorias, como recompensa pelos serviços que lhe haviam prestado, sem des­
penderem qualquer quantia pela actividade de exportação; e o rajá porque 
não podia cobrar impostos sobre todo o tipo de mercadorias, e porque veri­
ficou que os negócios podiam ser diversificados para além do seu porto. 
Quando o acordo foi tomado público, a situação ficou de tal forma tensa que 
os residentes de Cochim - casados e nativos cristãos - provocaram uma 
insurreição armada 12º. 

O texto final foi redigido em 1585, no contexto de acordos que envol­
veram o rajá, o vice-rei D. Duarte de Meneses, mas também os casados 
(através da Câmara de Cochim). Segundo este «tratado», os casados conti­
nuariam a pagar ao rajá apenas 3,5% dos direitos de entrada das mercado­
rias, e estariam isentos no que respeita às exportações; os solteiros que 
passavam por Cochim e os cristãos que residiam a norte pagariam ao Estado 
Português 6% de direitos sobre os artigos importados ou exportados; por sua 
vez, muçulmanos, hindus, judeus, venezianos, arménios, cristãos de S. Tomé, 
«cristãos da terra» e aqueles residentes a sul, pagariam ao rajá os direitos 
usuais. Mais ainda, ficava estipulado o seguinte: 

«[ ... ] e todas as pesoas da obrigasão Del-Rei de Cochim posto que não 
venhão com suas fazendas da Banda do norte os direitos dela são do dito 

119 Biblioteca Nacional de Lisboa (doravante BNL), cód. 2702, fóls. 1 v.º, 3-3v.º e 4v.º-5. 
Vide ainda Sanjay Subrahmnyam, art. cit., p. 68; idem, The political economy of commerce, 

J 990, p. J 42. 
12° Cf. Couto, X, P. I, iv, 3. O texto de Couto foi reproduzido por Júlio Firmino Júdice 

Biker, na Colecção de tratados e concertos de pazes que o Estado da Índia Portuguesa fez com os 
Reis e Senhores com quem teve relações nas partes da Ásia e África Oriental desde o princípio da 
conquista até ao fim do século XVIII, Lisboa, Imprensa Nacional, vol. XIV, 1887, pp. 27-28. 
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rei de Cochim e 1 . pe a mesma maneira os C • - d 
virem com suas fazendas do sul os d. . dnsl ta<:_s a banda do norte que 

' ireitos e a sao de Sua Magestade» 121 _ 

Esta última revisão do texto mostra , . 
na cidade de Cochim M ~ peso soc10-económico dos casados 

• as, como salientou S • S b 
«tratado» foi de tal forma t· anJay u rahmanyam o . nega 1vo para o ra • , ' 
o aceitou pelo facto do seu h Ja que o representante deste só 

sen or estar ausent fr . com o samorim 122_ e, na onte1ra, combatendo 

A sociedade local 

Os «homens da terra» 

«E assy não ha oye na Jndia homens ricos senão em Coch. 
zm ... » 

Além do corpo da guarnição e dos fu . , . 
vários títulos precária - a soc1·ed d 1 1 nc10nanos - com uma estadia a 

• a e oca era do • d 1 
SeJa, os portugueses que se fix 1 mma a pe os casados ou 
d d . aram no oca1 e 1· · ' 

e ICando-se essencia1ment , . a I mantiveram residência 
(fid e ao comerc10 Nest . 1 , ' 

algos e membros das Ord M·1· ). e grupo me Uiam-se nobres 
fi ens 1 !tares e b 

carpelo caso de Goa eram el d . urgueses. Como se pode veri-
d .d d , es que ommavam .d , . 

a c1 a e através do seu órgã . a v1 a soc10-económica s b h O representativo - a Câ 123 E . 
u ra manyam que possuíam mara . xplica Sanjay 

N , . um estatuto análo d fr . orte de Afr1ca e que eram • "d• go ao os onteiros do 
b ' JUn 1camente afi d . 

- ons, representando a «fiaceta ·r d . ~s a categona dos homens-

º · - acez e a actzvzdad ·z . s cnstaos-novos estavam . 1 'd e mercantz pnvada» 124 
• me u1 os nesta cat • d • 

tmham os mesmos deveres rel t· egona e casados, e como tal 
J' . a 1vos ao grupo p 1 acome de Olivares participou • or exemp o, sabemos que 

com armas e cava1 
na «Guerra do Rei de Pimenta 12s C d os, como outros cidadãos 

» • erca e 1635 segundo Ant, . B ' ' orno ocarro, 

121 c 
« oncerto e contrato que El-rei de Coch· . 

e os vereadores e juízes eleitos pelo povo desta ci~;d e ~ senhor v1c~-rei D. Duarte de Meneses, 
porto da cidade e alfândega que ora s f ~ e Coch1m fizeram sobre os direitos do 
«Privilégios da Cidade de Cochim» - fólse 4;~;4 :~ch1m, 12.III.1585, in BA, cód. 51-VII-14-
Emergence of Cochin, 1990 PP 73-84 Vi"d . d s· Pub. por K. S. Mathew e Afzal Ahmad i·n 
Th z-• ' • • 1 e am a an3ay S b h ' 
d . e!'º ztzcal economy of commerce 1990 p 220 S 1 · u ra manyam, art. cit.' p. 69; e idem 

ireitos a paga -- 1 ' • • • a 1entemos contudo 1 . ' . r ao ra1a pe os «gentios e naturais eh . - que, re ativamente aos 
~s;es senam, segundo António Bocarro, de 3 5% c7stos que vem da costa da Pescaria e Ceilão» 

z eº~; cu._, vol. II, 1992, p. 203. ' a como no caso dos casados de Cochim)-

123 Vide art. cit., P- 69; e The political econom f 
Vide supra nota 39 Y O commerce, 1990, p.220. 

124 • ' ' 
- Vide O Império Asiático Portu uês 1 . 

traduf2~º d~ inglês de Paulo Jorge Sous/Pin~o, [~ib~:º~-t;1ª História Política e Económica, 
199 Vide o nosso artigo «Jácome de 01' . , 1 e ' 1996, p. 102. 

5, pp. 101-102. Reedição in Sinners and ;ares», m Santa Barbara Portuguese Studies, vol. II, 
aznts, com a mesma paginação. 
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havia em Cochim 300 casados «brancos» e 200 casados «pretos» 126 - ou seja, 
os mestiços e locais convertidos ao Cristianismo que viviam em Cochim ou 
que, pelo facto de serem cristãos, estavam sob a jurisdição portuguesa 127. 

Porém, o padre espanhol Nicolau Espínola avalia, um ano mais tarde, os 
casados de Cochim em cerca de mil pessoas 128 . 

Além da Câmara - que tinha recursos próprios, obtidos a partir de coi­
mas e de alguns impostos - os casados faziam ainda da Misericórdia uma 
instituição de ascensão social, sobretudo a partir de 1590, quando parti­
cularmente aquela instituição passou a prover o dinheiro das pessoas que 
faleciam no Canará, Malabar, Ceilão, Malaca e outros portos do Sul 129. 

Os casados de Cochim sempre pagaram impostos alfandegários baixos, 
chegando a transportar até à urbe bens de outrem, para beneficiarem dessa 
redução. Escreve muito a propósito o anónimo da «Relaçam do rendimento, 
e despezas de todo o Estado da Jndia, com outras advertências de muita 
conçideração tocantes ao serviço de Sua Magestade», cerca de 1637: 

«E os cazados despachão em seus nomes todas as fazendas alheas e 
por poderem adquerir de Malaca, e da China. E assy não ha oye na Jndia 
homens ricos senão em Cochim [ ... ]» 13º 

Aliás, chegaram mesmo a despachar fazenda dos baneanes, ou seja, dos 
vanyas do Gujarate 131 , de tal forma que, em 1597, o licenciado Francisco 
Monteiro do Canto alertava o rei de Portugal para que nenhuma «fazenda» 
passasse de Cambaia e do Sinde em direcção a Malaca e a Cochim, sem que 
previamente fossem pagos os respectivos direitos na alfândega de Goa 132. 

A situação atingou tais proporções que o vice-rei Aires de Saldanha, em 
1601, obrigou os baneanes a pagar em Chaul ou em Goa os direitos das 
«fazendas» que enviassem a Cochim, proibindo-lhes a navegação directa 
para aquele porto 133. 

Por outro lado, mesmo com os ataques dos Ingleses e dos Holandeses, a 
importante ligação de Cochim ao Bengala não foi muito afectada, o mesmo 
acontecendo com a navegação até ao Golfo Pérsico, Gujarate e Concão. 

126 Op. cit., vol. II, 1992, p. 199. 
127 Cf. Sanjay Subrahmanyam, O Império Asiático Português, 1996, pp. 320-321. 
128 «Do padre Nicolao Espínola sobre cousas da Jndia», in BNM, ms. 3015, fól. 37 v.º Pub. 

in Documentação Ultramarina Portuguesa, ed. de A. da Silva Rego, Lisboa, Centro de Estudos 
Históricos Ultramarinos, vol. II, p. 45. 

129 Cf. Sanjay Subrahmanyam, O Império Asiático Português, 1996, pp. 317-318. 
130 Biblioteca Pública de Évora (doravante BPE), cód. CXVI/1-18, fóls. 26v.º-27. 
131 Idem, ibidem, fól. 45 v.º 
132 Vide «Apontamentos de várias cousas importantes, e pertencentes todas ao Governo do 

Estado da Índia», s.l., 1597, in BNL, cód. 1973, fól. 73 v.º 
133 «Provisão do Senhor Vice-Rei em virtude da instrução de Sua Magestade sobre os 

baneanes pagarem os direitos a esta alfândega das fazendas que levarem a sul», Goa, 23.Xl, 
idem, cód. 2702, fóls. 36 v.º-37 v.º 
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Tal 1· exp ica por que é que os casados de Coe . 
e 1590, a contribuírem financeira him foram chamados, entre 1580 
ambiente de festa em Sant C mente para o auxílio de Malaca 134 Al1·, 
D a ruz como 1 d • as, o 

• João Iv, em 1640, retratado , elo r~su ta o da aclamação no reino de 
revela, mesmo neste período de tp . º_:lVIdor Agostinho de Almeida Gato 
E « rans1çoes» a • d screve por exemplo o ouvidor: , nqueza os seus particulares. 

«E no que toca ao que cada hum fez . 
de suas fazendas levados do zello p t em particular, muitos gastaram 
e senhor natural.» 135 or uguez e lealdade que deuern a seu Rey 

Mais à frente descreve-se uma fabu1 . -
asa proc1ssao: 

«Esta procissão foy descorrendo . 
partes cornpitentes fermosos e belos por toda_ a Cidade aonde achou em 
quaes hia pasando auendo em tod ar~os tnumphantes, por baixo dos 
zentauão com estillo heroico o os mmta musica e falhas que se repre­
bem vestiadas e arroyadas de p r_ pessoas que por isso estauão deputadas 

mmto ouro e pedraria.» 136 , 

Aliás, neste extraordinário d 
mento da sociedade em Cochim ~~~r:ento retrat_a-se igualmente o ordena-
mento e aclamação, que se fez n~sta Ci::i~s~o feitor_ que no «Auto do Jura­
ro_s~ ~ey_ J?om João o quarto» estiverame e Coch1m a~ muy alto e pode­
oficia1s, c1v1s e eclesiásticas fid 1 _presentes, alem das entidades 

' a gos e cavaleiros • d d-, c1 a aos «e mais povo» 137 

Os «homens da terra» • 

Bandos e banidos 

? texto do ouvidor Agostinho de Al . 
sublmhado por Sanjay Subrahman am~e/da Gato revela ainda um facto já 
nalguma documentação oficial no/ . • on?e A da. calma que transparece 
homens de Cochim, levando à f~rma I~~a da ;x1stenc1a de quezílias entre os 
de ~nfrentamento ainda mais árdJo I e andas que tornavam o ambiente 
Mehapor, um dos bandos teria o a . • anta _q~e, como em S. Tomé de 
o de Cochim - que muitas veze P~IO sub-rept1c10 do rajá local - neste caso 
bros 138_ Escreve o ouvidor: s e egava a acolher alguns dos seus mem~ 

134 Cf S . 
135 • an3ay Subrahmanyam, art. cit p 73 

BPE cód CXVI/ . • ' • • 
Co h' [ ' • 1-23 - «Tnunfos festiv d · d. 

c zm •• .]» - cerca de 1644 fó] 15 º aes a zn zgne e nobre Cidade de Sa11ta C d 
136 Id , • v. rux e 

em, ibidem fól 17 
137 ' • • 

Idem, ibidem fiól 9 
138 • ' • • 

c ½de Sanjay Subrahmanyam o I • . , . 
p:~u;pecí~co de Meliapor vide, do ~esm,::~~i/si;co P~rtuguês, 1996, pp. 320-321. Sobre o 

uesa e Meliapor no Século XVI», cap III'." C ro~eito aos Pés do Apóstolo: A Povoação 
• , IIl omerczo e Conflito, 1994. 
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«Socedeo aqui mais hüa marauilha, de que todos tiuerão que dar 
graças a Deos; e foy que dando o Ouuidir licença a todos os omisiados e 
a banidos que andauão amontados pollas terras dos infieis, pera que se 
achassem na cidade ajudar a festejar festas tão reais como erão estas, além 
de aver na cidade alguns bandos de poderosos, huns contra os outros que 
desejauão berbesse o sangue, foy couza marauilhoza que em todo o tempo 
que durarão as sobreditas festas que forão (como tenho dito) quarenta dias, 
emcontrando-se huns com os outros de noite e de dia nunca ouve em todo 
o dito tempo, materia de desgosto nem quem o desse.» 

139 

Como podemos ver pelo próprio corpo do texto, estas disputas eram 
também um dos factores que levavam ao derrame de portugueses pelas 
sociedades vizinhas, dando origem ao fenómeno social do renegado 

14

º. 
O quotidiano violento existente em Cochim pode ainda «sentir-se» em epi­
sódios díspares. Por exemplo, o padre Francisco de Sousa conta que, em 
1584, a cidade de Cochim se dividiu em dois bandos, devido à tentativa de 
introdução de um novo tributo. A situação só foi sanada com a chegada do 
padre provincial Alexandre Valignano 141• Outro exemplo: quando os cris­
tãos-novos de Cochim começaram a ser aprisionados por ordem do jesuíta 
D. Gonçalo da Silveira, em 1557, as ameaças violentas também não deixaram 
de surgir 142. Por outro lado, foram dois cidadãos de Cochim - Pêro Gomes e 
seu filho - que acabaram por assassinar o «regedor» do rajá Goda Varma 
(1635-1645), ou seja, o judeu Samuel Castiel, em 1643, com a conivência de 
outros cidadãos e do próprio vice-rei D. João Telo e Meneses 

143

• 

139 
BPE, cód. CXVIIJ-23 - «Triunfos festivaes da insigne e nobre Cidade de Santa Crux de 

Cochim» - cerca de 1644, fól. 15 v.
0 

14
º Sobre os renegados portugueses em espaço índico vide os artigos de Maria Augusta 

Lima Cruz, «Degredados e arrenegados portugueses no espaço índico, nos primórdios do século 
XVI», in Primeiro Simpósio Interdisciplinar de Estudos Portugueses. Actas, vol. II - Dimensões da 
Alteridade nas Culturas de Língua Portuguesa - O Outro - Lisboa, Departamento de Estudos 
Portugueses da FCSH da Universidade Nova de Lisboa, 1985, pp. 77-90 (versão inglesa com o 
título «Exiles and Renegades in Early Sixteenth Century Portuguese in India», in The Jndian 
Economic and Social History Review, 23, n.º 3, 1986, pp. 249-262); idem, «As Andanças de um 
Degredado em Terras Perdidas -João Machado», in Mare Liberum, n.º 5, 1993, pp. 39-47; e 
ainda, de Dejanirah Couto, «Quelques observations sur les rénegats portugais en Asie au XVJ• 
siecle», in Mare Liberum, n.º 16, Dezembro de 1998, pp. 57-85. 

141 
Cf. Oriente Conquistado a Jesus Cristo pelos padres da Companhia de Jesus na Província 

de Goa, introdução e revisão de M. Lopes de Almeida, Porto, Lello & Irmão Editores, 1978, P. II, 

Conquista Primeira, Divisão Segunda, p. 987. 
142 Vide Ana Cannas da Cunha, op. cit., p. 145. 

143 
Cf. José Alberto Rodrigues da Silva Tavim, «Outras gentes em outras rotas», in 

A Carreira da índia e as Rotas dos Estreitos, 1998, pp. 334-335. 
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Os «homens de Deus» 

O confronto das Ordens Religiosas 

Outro grupo importante, em termos num, • d • 
eclesiásticos, pertencentes na . . encos e e mfluência, era o dos ' sua ma10na a Orden R l' • 
varmos o quadro esboçado S . ' s e ig10sas. Se obser-
distribuição das Ordens Reli por anAJ,ª~ Subrahmanyam relativamente à 

A 
. , . giosas na sia em 1635 b 

szatzco Português 1500-1700 U H' , '. 'na sua o ra O Império ' · ma zstona Política e E , • 
mos que a ordem maioritária em Co h' d co_nomzca, verifica-
era a dos Franciscanos com 58 bc im, o ponto de vista quantitativo 

A 
· h ' mem ros. Havia depo· • ' 

gostm os e Dominicanos com 20 b is uma paridade entre ' mem ros e os C h' h 
com menos cinco pessoas No qu . ' apuc m os contavam 'fi · e respeita aos Jesuítas -
especi cos relativos a Cochim . , ' nao apresenta dados 
de 190-200 membros 144_ 'mas sim a «Província do Malabar», com cerca 

Mas sabemos que os Jesuítas tiveram u • ~ • 
conversão dos Paravás 14s e a 

1
, . ma importancia fundamental na 

O d 
' sua po itica «agressiva f 

r ens Religiosas já instalad d », mesmo ace às outras 

d 
as, po e ser constatada , • • 

como o e serem os impulsionadores d .. - em vanos mdícios, 
imiscuírem em problemas d d a In~msiçao no Oriente 146, e o de se 
,
1 

. e or em matenal a par d d • •1 
u timo nível, destaquemos vários 1 ' o po er civ1 • A este 
caso da fortificação de Cochi . exemp os. S~~e~os que foram ouvidos no 
o rei de Portugal dava contmd. numa carta ~ing1da ao príncipe de Cochim 
• a e uma reumao em 1 ' 
Juntamente com D. António de Noronha ca . - qu~ aque e participara, 
da Companhia de Jesus, Jorge de Cas, p1tao_ da cidade, e com o reitor 
em causa 147 Temos conh . tro, precisamente sobre o assunto 
. · ecimento que também 
Junto da corte dos rajás: por exem lo e ~xe_rcer,am a sua influência 
que serviu de emissário entre ora; d' ; 1i~4}01 º_Jesmta Pedro de Oliveira 
procedimento contrário aos interess:s do; ~m dRaVl Varm,a?)_ - que tinha um 
Sabemos também por um d d sta o - e o prmcipe sucessor 148 

C 1
, . , ocumento O mesmo a • 

o eg10 de S. Paulo que se guard . no, que a essa data era no 
l' d avam os «caixões, do· d 

cana iza o para os esforços de defesa da urbe 149 > imposto o consulado, 

Por outro lado sempre que , 1 • 
Religiosas não dei;aram de ripoftssi;~ , ?s elem~ntos das outras Ordens ar. a vimos acima que um eclesiástico 

144 Vide pp. 314-315. 
Relativamente ao período de 1557-1559 , • apenas 8 membros - cf. op cit p 172 ' Jose Manuel Correia apresenta um corpo de 
145 S • ., ' • 

obre o assunto veja-se por exem lo • 
?ortuguese. A study of portugues~ strategy a~d '.tº _artigo de Kenneth McPerson, «Paravas and 
m St~~!ª· n.º 13, Junho de 1997, pp. 69-82. 1 s impacts on an indian seafaring community», 

147 Vzde em geral a obra de Ana Cannas da C h • , 
Lisboa, 6.III.1596 in AHU cód 281 e l un a, Jª amplamente citada. 

148 «C ' , • , ,6 • 400-400 vº 
º arta do Conde-Almirante a El R • • n. 19, fól. 9-9 v.º p ra - e1», Goa, Janeiro, in IAN/TT, Livro das M -

149 

onçoes, 

C . «Alvará de D. Francisco da Gama s b fi och1m», Goa, 23.II, in AHU Índia ex 8 d o 7r8e a nta da gente preta da terra da cidade de 
' ' · , oc. , anexo. 
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. bis o agostinho ascender a vice-~ei da índia 
se aproveitou do facto de um p 1627 levantar um libelo acusa­
- frei Luís de Brito e Meneses ~ p~ra emd Jesuítas em redor da urbe de 

b • - matenahstas os · -tório contra as am içoes , tre os apoiantes dos cnstaos-
Cochim t50_ Também já coi:istat~r:i~s ~~:;:da por ordem dos Jesuítas - se 
-novos - portanto, contra a mqu1nçaofr . cano de Santo António, como o 

b d convento ancis . d 
encontravam roem ros o . irmãos António Padrão e D10go o 
guardião padre frei António Correia, e os se trata de uma luta de influên­
Monte Olivete 151. Contudo, parece-nos q~e. , Reforma Católica, protago­
cias e não de uma política globall conJtrar;tªasª E' que membros de outras 

' • 1 te pe os esu1 • 
nizada in loco essenc1a men a conduta «dura» face aos 

. . C h' apresentaram um 
Ordens Rehg10sas, em oc im, trar1·amente aos interesses portu-

. d e actuavam con , . E' 
muçulmanos e JU eus qu , . s uer no âmbito sócio-pohtico. o cas? 
gueses quer em termos econom1co q M . em 1615 e do bispo dom1-

, . D A d é de Santa ana, ' , . . 
do bispo fran~1sc_ano • n r m 1635 152_ Portanto, é necessano ~ah~ntar 
nicano D. frei Miguel Rangel, e_ . uotidiano parecia tão «mstavel» 

, 1 da sociedade rehg10sa, o q que, ao ruve . . 
como o da sociedade civil. 

Os «homens de Deus» 

Uma vivência religiosa «regulada» . ~ . l' 
. . . ões en uadravam uma v1venc1a re 1-

De qualquer forma, as mstitu1ç . q eino O mesmo ouvidor 
lh t , uela existente no r • 

giosa na cidade, sem e. an e aq 1 . d G to - não deixou de retratar, pro-
acima referido - Agostmho de A me1 a das penitências que se fizeram em 

d exagero as gran e - E 
vavelmente puxan o ~o , d' d M 1 ca e de outras possessoes. screve 
Cochim, em 1640, devido a per a e a a 

o ouvidor: . . · - de penitencia em que farão 
«[O Cabido da ~é] fe_z a pr:e~:fe~;~t~:s~oaneiras com grande espanto 

muitos homens penitenciados . d Padres Franciscos obseruantes, e 
de todo o pouo atraz esta se segmo a . os_ de Misericordia, e de santo 

h' outra procissao h' capuchos, e logo_ sa 10 . dos mais conuentos e Igrejas Parroc iae_s 
Augustinho e de Sao Dommgos, e . - s randissimo numero de pem­
da Cidade, indo em todas estas pr~ciss~1he~es e mininos, seguiram-se as 
tentes tanto tanto de homens como e e :orenta dias, não se viam ~or todas 
noites e em ~odas ellas por tempo d h~mens e molheres, penitenciando-se, 
as ruas da Cidade, outra cousa, que d de giolhos pellas Ruas, outros 
huns açoutando-se, outros a~as~an o-:tros mandando a seus escravos os 
vestião-se de saco, e cub~;1ºs e cmza, o 
fossem açoutando [ ... ]» 

150 Vide supra, nota 66. , 1 .h S blime Porte», in Santa Barbara Portuguese 
151 Cf. o nosso artigo «From Setub~ to t e u . com a mesma paginação. 

Studies, vol. Il, 1995, p. 99. Reediç~o m Smne: a~:r::i;;~~s», in A Carreira da Índia e as Rotas 
152 Vide o nosso artigo «Outras gentes e 

dos Estreitos, 1998, PP· 336-337. T. f festivaes da insigne e nobre Cidade de Santa Crux de 
153 BPE, cód. CXVIIJ-23 - " nun os 

Cochim» - fóls. 3v.º-4. 
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Os processos da Inquisição revelam-nos também como o religioso pau­
tava o quotidiano dos homens e mulheres de Cochim, como uma «arma­
dura» para manter a «Respublica Christiana» incólume em «terras 
estranhas», que mais tarde seria reforçada pelo aparelho inquisitorial (1560). 
Em termos de defesa da sua identidade «cristã-católica», os cristãos-novos 
apontavam com frequência o facto de participarem activamente em todas 
as festividades cristãs, nomeadamente de jejuarem nos dias devidos, de fre­
quentarem os locais de oração com assiduidade, e de só não o fazerem 
quando estavam doentes ou ausentes, e ainda de incitarem os escravos e 
escravas a participarem activamente na ambiência religiosa, ensinando-lhes 
inclusivamente a doutrina 154. 

... E mais povo 

Na cidade viviam ainda pessoas livres, de condição mais humilde que 
os casados - o «povo», na expressão do ouvidor Agostinho de Almeida Gato. 
Lembremos, como vimos acima, que as plantas portuguesas mostram a exis­
tência de uma área de caixeiros e outra de «plateros» 155. A par de nobres, 
eclesiásticos e cidadãos, surgem como testemunhas nos processos inqui­
sitoriais. Entre os denunciantes apuram-se um ourives, um mestre de navio 
e um alfaiate. Entre as testemunhas de defesa aparecem alguns artífices: 
1 tanoeiro, 2 sapateiros, 4 alfaiates, 1 sirgueiro, 3 carpinteiros, e também 
1 enfermeiro do Hospital de Cochim e o barbeiro Diogo Fernandes 156. 

Um alvará emitido por ordem de D. Francisco da Gama, em 1624, dá ainda 
conta de «muitos mercadores gente preta da terra que não tem tractos, nem 
págão direitos na Alfandega» mas que, mesmo assim, devia ser fintada 157. 

Tratava-se certamente de locais convertidos, que também se dedicavam a 
tarefas humildes e que, segundo o padre Georg Schurhammer, atingiam um 
número entre 10 000 e 12 000, já em 1518 158. 

Escravos variados 

Outro elemento populacional importante da cidade eram os escravos: 
uma «mercadoria-pessoa» que, vivendo na casa do amo, era pressionada 
(se não obrigada) a despojar-se de uma parte da sua identidade original 
- a mais importante para a época - ou seja, da sua idiossincrasia religiosa. 
Na realidade, nota-se pelos processos inquisitoriais - como acima foi dito -

154 Cf. Ana Cannas da Cunha, op. cit., P. II, cap. 3. 
155 Vide infra, Apêndice Iconográfico, n.ºs 1 e 2. 
156 Idem, pp. 174 e 203. 
157 Vide supra, nota 149. 
158 Op. cit., vol. II, p. 289, nota 48. 
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que o bom amo português era aquele que integrava os seus escravos na 
ambiência cristã e os incentivava ao conhecimento da «verdade». Outra 
forma de desintegração do «Outro» próximo era a concessão de um nome 
cristão, acrescentando-se um epíteto que revelava o local de origem. Indi­
quemos, a título de exemplo, uma Ana de Góis «pegua», um António «china», 
um António «guzarate», um António «peyguu», uma Isabel «bemgala» 159. 

Sabe-se que os escravos eram bens essenciais para os casados afortu­
nados. Os de Goa possuíam, cada um, cerca de 10 escravos adjuntos, o 
que perfazia uma população de 8000 escravos na primeira metade do 
século XVII. O próprio Estado possuía escravos que eram utilizados como 
membros das galés e para o trabalho braçal 160. Teotónio de Sousa denotou 
que os escravos da capital do Império Português do Oriente tinham algumas 
origens comuns aos de Cochim: provinham do Extremo Oriente, do Bengala 
e da África Oriental 161. A afluência de escravos guzarates a Cochim deve-se 
certamente aos estreitos laços que continuavam a ligar este porto malabar 
àquela região. 

Sabemos que, tal como em outras paragens, desempenhavam serviço 
militar: António Bocarra informa que os casados de Cochim «huns por outros 
tem cada hum dous escravos que possão tomar armas» 162. Mas a documen­
tação inquisitorial relativa a Cochim permite-nos vislumbrar outras tarefas. 
As «raparigas» faziam o trabalho doméstico, cosiam, lavavam, cozinhavam, 
faziam as compras, matavam a criação e preparavam alguma comida que o 
seu senhor devia transportar na embarcação. Presume-se que os escravos 
estavam mais ligados a um serviço externo. Por exemplo, sabemos que o 
cristão-novo Jácome de Olivares recebeu alguns rendimentos do trabalho 
de um seu escravo negro, que era ferreiro e que trabalhava inclusivamente 
aos sábados 163. Por sua vez, António «china», António «guzerate», assim 
como Simão e o calafate Pedro, acompanharam António Dias, senhor 
dos dois primeiros, e Luís Rodrigues, dono do terceiro e do quarto, numa 
pequena embarcação, a Cochim de Cima, a casa de um judeu, para vender 
artilharia. Como acontecia com o Estado, também os escravos eram utili-

159 Vide «Depoimento de António Fernandes na devassa contra o cristão-novo Luís 
Rodrigues, estando presentes (na ratificação?) António Rangel de Castelo Branco, deão, 
provisor e vigário-geral, e o jesuíta Gil Barreto, notário», Cochim ou Goa, 31.I.1558; ratificação 
em Cochim, em 3.X.1559, ou em Goa, até Janeiro de 1560, in IAN/TT, Inquisição de Lisboa, proc. 
12292, fóls. 80 v.º-81, pub. por José Alberto Rodrigues da Silva Tavim, in «Os judeus e a 
Expansão Portuguesa na índia durante o século XVI. O exemplo de Isaac do Cairo, espião, 
"língua" e "judeu de Cochim de Cima"», in Arquivos do Centro Cultural Calouste Gulbenkian, 
vol. XXXIII, 1994, pp. 241-242. 

16° Cf. Sanjay Subrahmanyam, O Império Asiático Português, 1996, p. 322. 
161 ln Goa Medieval. A Cidade e o Interior no Século XVII, Lisboa, Editorial Estampa, 1993, 

pp. 118-119. 
162 Op. cit., vol. II, p. 199. 
163 Vide o nosso artigo «From Setúbal to the Sublime Porte», in Santa Barbara Portuguese 

Studies, vol. II, 1995, p. 111. Reprodução com a mesma paginação in Sinners and Saints, 1998. 
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Os visitantes 

Mas o que marca a particularidade do local é a , . , . 
- de elementos específicos do espaço asiático. permanencia - precana 

Narrando as festividades que se realizaram em C h. d 
aclamação de D J - IV oc im aquan o da 
fica que d fil • oao , o ou~idor Agostinho de Almeida Gato especi-

t
, . es ou uma «emcamzsada dos mouros vassalos» 168 Depois o 

con ag10 passou para o lado de Co h. d C' • 
hábil do rajá: c im e ima - certamente uma atitude 

doud~; f~~t:j:~~otã~e ~r: :s Christão~ e Portug1:1eses andassem como 
del-Rey de Cochym fazia [si~] ~zas nouas, seCoshgent10s e_ mouros, vassalos 

mesmo em oc ym de Cima pondo muitas 

164 D • d 
« epo1mento e António Fernandes na deva . -

e~tando presentes (na ratificação?) António Ran el d~~ con~ra o cnstao-n~vo Lufa Rodrigues, 
no-geral, e o jesuíta Gil Barreto not' . C h'g aste o Branco, deao, provisor e vigá­
em 3.X.1559 ou em Goa at, J' . ando»,1 oc im ou Goa, 31.I.1558; ratificação em Cochim 
, ' , e ane1ro e 560 in IAN/TT I • • - . ' 

foi. 81-81 v.º Pub por Jos, Alb R d . ' , nquzszçao de Lzsboa, proc. 12292 
• e erto o ngues da s·1 T • · • ' 

Portuguesa na Índia durante , l I va avim, m «Os Judeus e a Expansão 
vol. XXXIII, 1994, p. 242. o secu o XVI», Arquivos do Centro Cultural Calouste Gulbenkian, 

16s Cf S • b 
166 Vi'd an3ay Su rahmanyam, O Império Asiático Português 1996 p 322 

1 e O nosso artigo «From Setúbal to th S bl' p '• ' • • 
Studies, vol. II 1995 111 R d _ e u ime orte», m Santa Barbara Portuguese 

' , p. · epro uçao com a mes • - · • 
167 Vide Ana C d C h . ma pagmaçao m Smners and Saints 1998 
168 BPE , annas a un a, op. cu., pp. 171-172. , • 

de Cochim» - ~~~:· l~~IJ;!~~~ ~-:nunfos festivaes da insigne e nobre Cidade de Santa Crux 
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d onstra ões de alegria; e os christãos de 
Luminarias, e fazendo outrfas _em_ mçgrande gosto, e muitos na Cidade 
sam Thome em suas terras esteJarao e~ 69 

em companhia dos moradores desta.» 

- mu ulmanos locais - sobretudo Marakkar 
Temos informaçao que alguns , çl XVI ntendo uma rede negocial 

C h. d ante o secu o , ma 
- viveram em oc im ur C ·1- a Malaca importando o arroz e os 
que se estendia ao CoromandelÍ a dei ªº1 e ·1ha e o ~ravo do porto malaio, e 
têxteis do Coromandel, a cane t10 ~qu;_; :screve Sanjay Subrahmanyam, as 
export_ando a pimenta mal~b~r d~ Ásia do Sueste foram obtidas por inter­
primeiras cargas de especiarias ·z d C chim 111 De onde actuavam 
médio dos grandes mercadores mappi ªc eh·mº portug~esa? O mais lógico 

. . 'd ? V • m de facto na oc i d estes mdivi uos. ivia d visto que os seus centros e 
, fl , enas como merca ores, , 

é que ai a mssem ap rolada elo rajá. Não esqueçamos que e 
culto se encontravam na zona cont p ncontra o túmulo ou dargah 
em Cochang~di - e~ Mattancher~i-~'!~ea:t ~a família paradesi de origem 
do shaikh Zam al-Dm Makdum . - bélico-espiritual à presença 
iemenita que liderou mais tarde uma op~s:rzªºE era à Cochim hindu que se 

t • d cidade de Ponnam • , 
portuguesa, a par_ ir_ a venderem as suas «fazendas», porque ai 
deslocavam os cnstaos-novos para d d terra 173 Mas tomemos o 

• rossos» merca ores· a • 
se encontravam os «mais g C ldeira. Quando os inquisidores a interro-
exemplo do processo de Leo~o~e:s esta respondeu «que tinha hua logea na 
garam se conversava com os JU . , mos 1·udeus e com mouros 

h. d emdia e compraua co 
Rua Direita de Coe im om edv L , R drigues permite-nos saber que muçul-

• - 174 o processo e uis o , • d 
e cnstaos» • confissão diversa participavam no comercio e 
manos e outras gei:ite: de . referido cristão-novo «que he verdade 
cabotagem deste cnstao-novo. Disse o . s mouros e judeus e gemtios 
que per muitas vezes embarcara nos seus navio 

~ 175 1 per seus iretes» • . d d zir que alguns muçu manos -
Estas informações permitem-fnos ed u. ~ ci·a em Cochim semelhante 

. d • h uma orma e viven 
assim como hm us - tm am . - , ·a para ali residirem, motivada • tonzaçao precan . 
à dos judeus, ou sep, ~~a au . a desde a deslocação nos barcos dos parti-
por interesses comerciais, que i d 1 , lti·mos a poderem usufruir de 

, mprovado aque es u , . 
culares ate, no caso co , . nder e comprar os seus artigos. 
tendas alugadas na rua do comerc10, para ve 

169 Idem, fól. 38. 
110 Vide supra, nota n:º 6- , 

96 
l28 

111 Vide O Império Asiático Portugues, 19 'ph. • d ·t M slim heritage on the MaJabar 
k h Th town of Coe m an 1 s u 998 

172 Cf. Mehrdad Sho oo Y, « e . 1 8 p 3 Novembro de 1 , 
h I d

. . "'he Joumal of the Royal Aszatic Society, vo • ' • ' 
coast, Sout n ia», m , • . 
pp. 156-157. dr. d s·1va Tavim «Outras gentes em outras rotas», m 

113 Vide José Alberto Ro 1gues a 1 , 

A C 
. da I'ndia e as Rotas dos Estreitos, 1998, p. 323. 

arreira . 7296 fól 4 vº 
114 IAN/TT, Inquisição de Lisboa, proc. , • • 
11s Idem, ibidem, proc. 12292, fól. 6. 
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Assim era o caso de Moisés Real, «mercador muito conhecido em toda a 
Jmdia» - segundo o cristão-novo Jácome de Olivares - que tinha duas lojas 
alugadas em Santa Cruz de Cochim: uma na rua principal e outra na casa do 
próprio vigário 176. Sabemos, por exemplo, que o «Ruivo» e outros judeus 
negociavam em fazendas com o cristão-novo Jácome de Olivares, deslo­
cando-se à sua casa, sita na Rua Direita. Aliás, este tinha mesmo como 
parceiro privilegiado em Malaca um judeu de Cochim de Cima, chamado 
Abraão 177. É um fenómeno quase constante, desde a segunda década do 
século XVI, com os judeus oriundos de Cochim, Cranganor e provavelmente 
Changanagere, a virem até à urbe portuguesa, para venderem cereais, azeite 
e sobretudo materiais necessários ao funcionamento da feitoria e das embar­
cações portuguesas 178. 

Os «gentios», na expressão portuguesa da época, ou seja, as pessoas das 
várias profissões hindus, também vinham mercadejar a Cochim, tal como os 
muçulmanos e judeus. A testemunha Ana Fernandes não deixou de asseverar, 
no processo de Jácome de Olivares, que este era um mercador que negociava 
em todas as espécies de bens com mouros, «gentios» e judeus 179. O cristão­
-novo Luís Rodrigues disse de uma forma mais precisa que na tenda da sua 
mãe, situada em Santa Cruz de Cochim, na Rua Direita, «entrauão os judeos 
como todos outros omens entrauão asi mouros como jentios» 180. Aliás, foi o 
mesmo Luís Rodrigues que, como vimos acima, asseverou que embarcara 
«gentios» em seus «fretes» 181. Na realidade, a intensidade das relações entre 
os habitantes de Santa Cruz e a população local, ao nível do comércio, era de 
tal forma importante que, em 1595, foi decretada uma excomunhão para 
aqueles que transportassem mercadorias de «infiéis» para fora de Santa 
Cruz, não contando os «vassalos» do rei de Cochim - excepção pretendida 
pelo rei de Portugal, sob pressão do rajá 182. 

Quem eram na realidade estes «gentios»? Segundo K. S. Mathew tra­
tava-se de Chettys do Coromandel 183. K. J. John especifica que no reino 

176 Cf. José Alberto Rodrigues da Silva Tavim, «Os judeus e a Expansão Portuguesa na 
Índia durante o século XVI», in Arquivos do Centro Cultural Calouste Gulbenkian, vol. XXXIII, 
1994, p. 206. 

177 Vide o nosso artigo «From Setúbal to the Sublime Porte», in Santa Barbara Portuguese 
Studies, vol. II, 1995, pp. 109-110; reedição in Sinners and Saints, com a mesma paginação. 

178 Vide o nosso artigo «Judeus de Cochim: os primeiros contactos», in Vasco da Gama 
e a Índia. Conferência Internacional. Actas, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, vol. II, 1999, 
pp. 156-157. 

179 Vide o nosso artigo «From Setúbal to the Sublime Porte», in Santa Barbara Portuguese 
Studies, vol. II, 1995, p. 11 O; reedição in Sinners and Saints, com a mesma paginação. 

180 IAN/TT, Inquisição de Lisboa, proc. 12292, fól. 72 v.º 
181 Vide supra, nota 175. 
182 «Carta do rei de Portugal para o rei de Cochim», Lisboa, 28.III.1595, in AHU, cód. 281, 

fól. 324. 
183 Vide «Cochin and the Portuguese Trade with India during the Sixteenth Century», 

in Indica, vai. 26, n.º' 1 e 2, Março-Setembro de 1989, p. 80. 
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. d' bservar vários grupos de mercadores hindus 
hindu de Coch1m se polia~ °e; . t e habitantes do Concão 184_ Mas sem 
oriundos do Coromande e o UJ_arale, 'd tivas sobre o assunto é a obra 

, 'd a das fontes mais e uc1 a 11 duv1 a que um 1 . . elo Oriente entre 1601 e 16 . 
de François Pyrard de Lava ' que v1aJOU p 

Escreve o autor: 

. , . d . de portugueses como de naturais, ?u 
«A cidade e mm pov?a a, assm~ sejam infiéis, os quais nao 

sejam cristãos, de que ha grande numero, ou a cidade e têm de ir à terras 
logram ali o livre exercício d~ ~eu p~~amsmo n ' 
que dependem do rei de Coe im. » 

d 1595 _ ambos do Arquivo Histórico 
Um documento de 1594, _e outro ~ém desvendar uma ponta do véu. 

Ultramarino (Lisboa) - permitem tam h' R Varma (1553-1600?) -
d ajá de Coe 1m - ama 

Em ambos se e~~ta que o r tu al elo facto de os oficiais da Câmara de 
se queixou a D. Filipe Ide Por g t d ·rem buscar mantimentos para os 
Santa Cruz impedirem os ~eus v~ss~ os Ja~ no segundo documento referido 
seus reinos, em embarcaçoes pr?nhpnas. timentos até à cidade portu­
revela-se que os ditos vassalos v1 am com man t m brâmanes 186_ 

. . t os vendedores se encon rava 
guesa, e no primeiro que, en re . brâ~anes e mercadores em geral 
Em 1596 o rei acabou por anuir que f d 187 

'd C h'm com suas« azen as» • 
pudessem ser «recolhi os» em oc 1 ' s que se dedicavam a outras 

Mais difícil é sabe: ~uemN e~ar:1. as doe:~~:lo XVII, François Pyrard de 
ráticas além do comerc10. o 1mc10 . . 

i.aval dá testemunho da existência de narres em Santa Cruz. 

aires se arredam e os deixam passar 
«Na cidade dos portugu~ses os nlha os ortugueses fazem outro tanto 

quando os encontram.~ n~ cidlad~ ve ataihar a todas as disputas; e é 
aos naires. Assim o dispos e -rei para 

, 1· f 188 coisa que soa 1 se az.» 

. c· dade de Cochim das fortalezas de Cranganor, e o «Regimento para a 1 ' . ·t, • portu-

d C 1
- de 1564 permite-nos perscutar a existência, em tern ono 

e ou ao», , , • d pimenta por parte 

~~ê:~tJ/;!~~;;t!:s:;i;~n:: :n::::: :a~:e:~::~e~iam na feitoria, no 

. . . h 16 th Century», in A Carreira da Índia e as 
184 Cf «International Trade m Cochm m t e L , FT e F Reis Thomaz Angra do 

Rotas dos Estreitos, ed. dir. por Artur Teodoro de Matos e u1s i ip • ' 

Heroísmo, 1998, p. 298. 
185 Op. cit., vol. I. 1944,_p. 324. 1 Vice-Rei», Lisboa, 28.111.1594, in AHU, 

186 Vide «Carta de D. F1hpe I de Po~uga prap o u ai ara o Vice-rei da Índia», Lisboa, 
cód. 281, fóls. 274-275 v.º; e «Carta de~- Filipe I e ort g p 

28.11.1595, idem, ibidem, fól. 308-308 v. d C h' 22 II 1596 in AHU, cód. 281, fól. 390. 
187 Vide «Carta do rei de Portugal para o e oc 1m», • • • 
188 Op. cit., vol. I. 1944, p. 325. 
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mesmo negócio; de um pesador da pimenta naire; e de um língua ou intér­
prete do rája, que também negociava aquela especiaria 189. 

Foi uma situação que se manteve, em geral. Por exemplo, ainda em 1635 
António Bocarra dava igualmente conta da existência dos seguintes 
«elementos locais» em Santa Cruz, necessários para a manutenção dos negó­
cios: dois escrivães naires «que servem na feitoria de jangadas no negocio da 
pimenta»; de mais um panical e quatro naires que também serviam na 
feitoria, no comércio da mesma mercadoria; um pesador naire, «que tem a 
mão na balança do peso da pimenta»; um língua ou intérprete do rajá; e vinte 
«homens da terra, da guarda do capitão» - certamente naires 190 . 

Além destes homens ligados ao serviço da feitoria e dos naires que 
serviam os Portugueses como mestres de combate 191, aparecem os apres­
tados homens do mar. Escreve Pyrard de Laval: 

«Os portugueses tiram um espantoso lucro em tôda a parte da Índia, 
onde têm entrada. Associam-se com os naturais, que os acompanham 
em suas navegações e até todos os seus marinheiros e pilotos são índios, 
ou gentios ou mouros.» 192 

Os próprios homónimos dos «homens de Cochim» que se opuseram 
violentamente à política de Afonso de Albuquerque 193 são representativos 

189 Pub. por Panduronga Pissurlencar, in Regimento das Fortalezas da fndia, Bastará, 
Tipografia Rangel, 1951, p. 216 

Vide ainda K. S. Mathew e Afzal Ahmad, Emergence of Cochin in the Pre-Industrial Era 
(A study of Portuguese Cochin), Pondicherry, Pondicherry University, 1990, p. XII. 

190 Op. cit., vol. II, 1992, p. 200. 
Sob a manutenção dos mesmos cargos ao longo dos tempos vide, por exemplo, o 

«Orçamento do qu.e rende o Estado da India, e o que despende ordinariamente e asi o extraor­
dinario que se pode alcansar por contas orçado huns annos por outros, o qual se fez por 
mandado do Senhor Vice Rey Dom Antonio de Noronha, aonde se declara miudamente o em 
que se faz a tal despeza», pub. por Artur Teodoro de Matos in O Orçamento do Estado da Índia 
- 1571, Lisboa, Comissão Nacional para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, 
1999, p. 103; o «Orçamento do Estado da Índia», de 1574, pub. por Vitorino Magalhães Godinho, 
in Les Finances de l'État Portugais des Indes Orientales (1517-1635) (Matériaux pour une étude 
structrale et conjoncturelle), Paris, Fundação Calouste Gulbenkian-Centro Cultural Português, 
1982, p. 305; e o «Livro do orçamento do rendimento de todas as fortalezas do Estado da Índia 
e das despezas ordinárias que fazem em cada hum anno, lançadas em seus titolos, cada hum per 
sy», de 1581, pub. por Artur Teodoro de Matos, in O Estado da fndia nos anos de 1581-1588. 
Estrutura Administrativa e Económica. Alguns elementos para o seu estudo, Ponta Delgada, 
Universidade dos Açores, 1982, p. 69. 

191 Cf. A. da Silva Rego, op. cit., p. 115. 
Eram provavelmente estes os 800 malabares que, segundo Gaspar Correia, se recrutaram 

em Cochim no ano de 1515: vide Lendas da fndia, introdução e revisão de M. Lopes de Almeida, 
Porto, Lello & Irmão Editores, vol. II, 1975, cap. xlvii - «Armada de Christóvão de Brito. Anno 
de 1514» - p. 401. 

192 Op. cit., pp. 326-327. 
193 Mais detalhadamente sobre este assunto leia-se, de Inácio Guerreiro e Vítor Luís 

Gaspar Rodrigues, «O "grupo de Cochim" e a oposição a Afonso de Albuquerque», in Studia, 
n.º 51, 1992, pp. 119-144. 
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das gentes malabares que actuavam em Cochim: Diogo Pereira e Gaspar 
Pereira eram panicais - mestres de esgrima naires - e António Real era 
arel, ou seja, chefe dos pilotos da barra de Cochim 194. 

Quanto aos cristãos de S. Tomé mencionados pelo ouvidor Agostinho 
de Almeida Gato 195, a maioria vivia na «área da Serra» (no sopé dos Gates), 
nos territórios de Cranganor, Coulão e Diamper. Aliás, ao soberano da última 
localidade era mesmo atribuído o epíteto de «rei dos cristãos». Também 
havia um grupo razoável na cidade de Cranganor 196 e na próprio reino de 
Cochim, nomeadamente em Edappally 197. Embora fosse em Cochim que 
embarcaram José de Cranganor e seu irmão Matias, e fosse aí que represen­
tantes das comunidades siro-malabares se encontraram com Vasco da Gama, 
em 1503 198, não há notícias da permanência de uma comunidade na cidade 
portuguesa, muito provavelmente porque desde cedo reconheceram dife­
renças ao nível teológico e de culto, e porque preferiam manter ou recobrar 
uma situação social anterior de comunidade privilegiada, protegida por 
alguns senhores locais 199. O Matias e o Bragarde Taquatome que abasteciam 
os Portugueses de virtualhas viviam, de facto, em Kayamkulam; e o Matai­
mapula, que escoou grandes quantidades de pimenta para a feitoria portu­
guesa, residia precisamente em Edappally 200 . 

Cochim era ainda visitada por outros europeus, sobretudo por comer­
ciantes ou agentes de grandes casas bancárias. É o caso dos «italianos» 
Leonardo Nardi, que era o feitor de Bartolomeu Marchioni (1501-1502); 
de Giovanni Buonagrazia (1502); de Francesco Corbinelli (1510-1515 e 
1518-1521); de Giovanni da Empoli (1503-1517); de Andrea Corsali (até 

194 Vide Luís Filipe F. Reis Thomaz, «Diogo Pereira, o Malabar», in Mare Liberwn, n.0 5, 
Julho de 1993, p. 53. 

195 Vide supra, nota 169. 
196 Sobre este assunto leia-se A. da Silva Rego, op. cit., cap. X. E ainda, A. Mathias 

Mundadan, com um prefácio de Georg Shurhammer, The Arrival of the Portuguese in India and 
the Thomas Christians under Mar Jacob, 1498-1552, Bangalore, Dharmar College, 1967; idem, 
History of Christianity in 1ndia, vol. I - From the Beginning up to the Middle of the Sixteenth 
Century- Bangalore, Theological Publications in India, 1984, cap. 6; Joseph Tekkedath, History 
of Christianity in India, vol. Il - From the Middle of the Sixteenth to the End of the Seventeenth 
Century (1542-1700) - Bangalore, Theological Publications in India, cap. 2; e João Paulo 
Oliveira e Costa, «Os Portugueses e a cristandade sim-malabar (1498-1530)», in Studia, n.º 52, 
1994, pp. 121-178. 

197 Cf. Joseph Tekkedath, op. cit., pp. 25-27. 
198 Vide João Paulo Oliveira e Costa, art. cit., pp. 127-129. 
199 Vide os artigos de Luís Filipe F. Reis Thomaz, com vasta bibliografia de suporte: 

«A Carta que mandaram os padres da índia, da China e da Magna China - um relato siríaco 
da chegada dos portugueses ao Malabar e seu primeiro encontro com a hierarquia cristã local», 
in Revista da Universidade de Coimbra, vol. XXXVI, 2.ª Parte, 1992, pp. 119-181; e idem, A Lenda 
de S. Tomé Apóstolo e a Expansão Portuguesa, separata 233 do Centro de Estudos de História e 
Cartografia Antiga, Lisboa, 1922. 

200 Vide o artigo de K. S. Mathew, «Cochin and the Portuguese Trade with India during 
the Sixteenth Century», in Indica, vol. 26, n.º' 1 e 2, Março-Setembro de 1989, pp. 84-95. 
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1519); de Pietro Strozzi (1510-1523?)• d . . . . 
de Filippo Sasseti feitor de J - B • '. e P1ero d1 G10vanm di Dino (1519) 

' oao att1sta Rovell 1 ' 
como Ferdinand Cron de Au sbu . asca, em 583; e de outros, 
em 1587 201 ' g rg, que fo1 agente dos Fugger e dos Wel . se½ 

Senhores de grandes casas bancárias d , . 
tiveram em Cochim os seus fa ·1· fo~ e comerc10 também man-
e . . m1 1ares ou eitores t't 1 , . 

• Boya31an dá-nos os exemplos d , '. d ' a l u o precano. James 
Cochim durante algum tempo· , e vanosd esses ~omens que residiram em 
1570 d • e o caso e Dam1ao d S 1· 

.' os irmãos Francisco Lopes d'Elvas e Dio e ~ is, para os anos 
segumte, e ainda dos irmãos Ru1· S v·1 go Duarte d Elvas no decénio 
B , oares 1 a Boa e Vilh A , . 

oa e Jeronimo Soares Vila Boa e Vilh , egas, ntomo de Vila 
século 202_ Eram homens 1· d egas, na decada de 90 do mesmo 

iga os a um comé • ' 1 
embora se comprovasse a sua or· . - rc10 a «esca a-mundial», e 

1gem cnsta-nova n- h, 
com o grupo de cristãos-novos loca· . . ' ao aprovas de contactos 
facto, como outros casados d S is, apCns10nados pela Inquisição, que de 

, . . e anta ruz se int . 
comerc10 mter-asiático de cabotagem. ' eressavam mais pelo 

Todos estes estrangeiros ou «feitores cris -
bancárias e de comércio tivera 1 ta_os-novos» das grandes casas 
cios em Cochim sobret~do emmd_um P_ªP~ Ecruc1al na dinamização dos negó-

, irecçao a uropa 203_ 

A outra face do rei amigo 

De qualquer forma a á d C h. 
em _f~rça dos Holandes~s nau:::ta edo ~ai:;ai fenecendo com a entrada 
dec1s1vo de alguns membros d f ,

1
. 

1 
(1662-1663) e com o apoio 

. . ( a am1 1a rea Perumpad d soc1a1s sobretudo dos Judeus) . . appu e e grupos 
Portugueses. , cu3os mteresses eram contrários aos dos 

. Aliás, não devemos pensar na cidade de Co hº 
t1ca, em eternas boas relações com . . -c im como uma urbe hermé-
d º - o re1 «irmao em armas H' , . d issençoes entre «oficiais» da e~ d ». a noticias e 
fu d amara e Santa Cruz . , . 

n amentalmente por razões de índole eco , . e o ra7a, motivadas 
como vimos, em 1595 foi o , . . , nom1ca. De tal maneira que, 

propno ra7a Rama Varma que se queixou ao rei 

201 Cf 
• K. S. Mathew e Afza] Ahmad E 

PP- ix-x. , mergence of Cochin in the Pre-Industrial Era, 1990, 

. Sobre os «italianos» em Cochim vide ta bé . 
Onent &-Océan Indien, vol. 4 1987 PP 7 9 m. :os artigos de Jean Aubin, art. cit., in Moyen 
Carmen Radulet, designado «Ós Italiano. - ' e m Latzn et L'Astrolabe, 1996, pp. 53-55· e de 
r;ira da Índia e as Rotas dos Estreitos. A:~:s J~t~~I~oScomé~cio oriental (1500-1580)», in Á Car­
- ortuguesa, ed. dir. por Artur Teodoro de M t L , e7znano Intemacional de História Indo-

Particularmente acerca de Pietro Stroz:-ºs.; ts F1 Ipe F. Reis Thomaz, 1998, pp. 257-267. 
a Pre~~~1ça Portuguesa no Golfo de Bengala, I1;0i-1;~~ayL~u:rahma_n~am, Comércio e Conflito. 
Th Cf. Portuguese Trade in Asia under th H b b, s oa, Ed1çoes 70, 1994, capítulo I. 

e Johns Hopkins University Press 1993 3e4 3ª s urgs, 1580-1640, Baltimore e Londres 
203 Idem 138 ' , pp. - 5 e l 17-120. , 'p. . 
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de Portugal pelo facto dos ditos oficais «tolherem» os seus vassalos de irem 
buscar, em embarcações próprias, mantimentos para Santa Cruz e para o 
reino hindu, de actuarem contra os brâmanes que viviam nos seus reinos - e 
também porque havia moradores na cidade portuguesa que «soltavam» pala-

vras contra ele 204
• Mas também surgem informações - escassas - quer do acolhimento dado 

pelo rajá a portugueses em desavenças com o Estado Português, quer da 

intrusão do «Outro» no território português de Cochim. 
Vejamos o primeiro caso. Por exemplo, um conjunto de resumos de 

informações, datável de cerca de 1638, especifica que soldados e marinheiros 
portugueses, fugitivos das armadas, se acoitavam nas terras do rajá, e que 
este protegia todos os homiziados que permaneciam no Campo de S. João e 
na ilha de Vaipim 2º5 . O interesse do rajá por estes homens - que certamente 
lhe disponibilizariam mais informações em termos de política interna por­
tuguesa e ao nível do armamento - era de tal forma elevado, que este chegou 

a entrar na cidade para os libertar. 
Escreve Luís Filipe Thomaz, referindo-se, entre outros casos, ao de 

Cochim: 
« Uma segunda categoria de estabelecimentos era constituída pelas 

fortalezas, por concessão dos reis locais detidas pelos Portugueses em 

territórios em que não exerciam soberania.» 
206 

Ora, foi este tipo de alienação que, em períodos de «enfraquecimento» 
do poder português e de quezílias com a autoridade local, permitiu o tipo de 
procedimento descrito mais uma vez pelo ouvidor Agostinho de Almeida 
Gato, relativo aos anos 40 do século XVII, e que a seguir relatamos. 

Cerca de 1641, a tensão entre o Estado Português da Índia e o rajá 
Goda Varma (1635-1645) chegava ao rubro, pois este sabia que uma possível 
aliança com os Holandeses faria temer os senhores de Portugal. A notícia 
dada pelo ouvidor de Cochim acerca do comportamento do rajá, aquando 
de uma visita a Santa Cruz de Cochim, revela uma verdadeira imposição do 
seu poder quando, no contexto da Restauração, se verificou um «vazio» 
ao nível das cúpulas do Estado Português. Poderoso, aproveitando-se da 
ameaça que era a possível aceitação da cooperação com os Holandeses, o 
rajá criou a «desordem» na cidade portuguesa, desprezando completamente 

os representantes do Estado Português enfraquecido: 

2º4 Vide supra, nota 186. 
Vide ainda supra, nota 187. 

205 ln IANITT, Livro das Monções, n.º 44, fól. 34. 

2
º

6 
Cf. «Estrutura política e administrativa do Estado da índia no século XVI», in 

II Seminário Internacional de História Indo-Portuguesa. Actas, ed. org. por Luís de Albuquerque 
e Inácio Guerreiro, Lisboa, Instituto de Investigação Científica Tropical, 1985, p. 530, reeditado 

com o n.º VI, in De Ceuta a Timor, Lisboa, Difel, 1994, p. 228 
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«[.·.]pois que por duas vezes u 
o mesmo ouvidor da primeira vez~ :e~ re:r_d~ ~ochim veo à Cidade, sendo 
que o Rey queria fossem todos) ~ d p ~ono soltou doze presos (posto 
fosse à mão e acudisse pello que c:n~~~~~ a vez: ~or não aver quem lhe 
g~eza, mandou pellos seus Naires u b ao credito e reputação portu­
c1dade, e de todos tirou os prezos q e r~r os troncos, aljubes, e cadea da 
alguns condenados a morte· o {ue erao muitos, e de grandes culpas e 
isso, e pera os por em saiu; co:i deezfp?tr gfrandfg7peitas que lhe <lerão ;or e1 o ez.» 

O fenecer da Cochim port uguesa 

Degradações 

Um conjunto de informações al uma d • • 
permitiram a Sanjay Subrahma , g 1 bs as quais Já aqui descortinadas 

d d - nyam e a orar um q d 1 • • , 
a ~gra açao das relações entre o Estado p • ua ro e ~~idativo sobre 
Salientemos os factores que a . . ortugues e os ra7as de Cochim segmr enuncia o f d • 
apostarem numa aliança com os . mos. acto e os Portugueses . amonm quand t • 
com o ra7á. Os diferendos e 1 - , , . o es e continuava em guerra 

fi 
m re açao a alfande • , • 

que zeram com que os ra7·a's 1· . ga, Jª acima mencionados 

b 
, a iciassem os m d , 

e~s a_te Cochim, sob o pretexto falso de erca o~es a _trazerem os seus 
assim impostos mais baixos d serem ah residentes, pagando 
do pagamento de uma nova taxºa que em Gloda. Aponta-se ainda a imposição 

. 
1 

- o consu a O (31¾) b 
comeroa - para permiti·r o f d o , com ase na actividade re orço a fortifi - d 
resposta à presença holandes M 1 b caçao e a artilharia, como 

d 
a no a a ar - e • , 

os casa os, pretendiam repelir p 1 que, quer os ra7as quer 
D. Filipe III de Portugal . d. or exemp o, através de uma missiva de 

L 
, , envia a em 1629 a d , 

ms de Brito e Meneses - s b o governa or da India - D. frei 
"d a emos que um d • d ci as sobre os convertidos crise os motivos as vexações exer-d aos, executadas por O d d • , 
e os «mouros e gentios serem ob . d r em o ra7a, era o facto 

de Cochim» 2os_ Por outro 1 d nga os a pagar o consulado na alfândega 
pagar a copa devida aos raj:s o, passou a e~trar na lógica do Estado não 
necessário aliciá-lo. Por exem;1:xcept~6;; sltu~ções pontuais, em que era 
de Portugal pelo facto de J.á h, t , em ,_orei de Cochim lamentou-se ao 
d 209 . a reze anos nao lhe as . Sabente-se também a q t- d . serem pagas as copas devi-

1
. . ues ao a ilha Vi d • • 

re igioso, no contexto da Reforma C t 'l" . , _en unttI, e a do empenho ª 0 ica, Jª acima referidas 210_ 

201 BPE 'd d C . ' co . CXVI/1-23 - «Triunfos festi d • e º2~~1m'., - cerca 1644, fól. 16. vaes a ens1gne e nobre Cidade Santa Crux 

Lisboa, 8.III, in IAN/TT L' d 209 «C d . , zvro as Monções, n.º 26 fól 127 
p arta e El-Re1 de Cochim ao • d ' • • 

ortuf~is, ms. 35, fóls. 38-39 rei e Portugal», Cochim de Cima, 6.XII, in BNP, Fonds 

Em geral vide S • s b economy f , anJay u rahmanyam art cit p 68 69 8 o commerce: southern India, 1990, PP_' 21 s-22Ó'. p. - e 2-83, e idem, The politcal 
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b 1 Bl a anta mais quatro factores 
Além destes, Maria Manue;~ Sdo r~ G~:cs: !imirem do auxílio militar 

importantes: o as~ecto das enti a es e tra Calecute; o facto de as naus do 
aos rajás de Cochim, nas suas guerras c~n pimenta no seu porto; a ascensão 
reino terem deixado de tomadr a carga ªa pi'menta de melhor qualidade; e 

d C á de on e se escoav . . 
dos portos o anar ' - . das do sul passarem em direitura a 
ainda a realidade da~ embarcaç?e~ d:~e dos Holandeses estabelecidos em 
Goa, devido ao rece10 da proximi 1· a autora 211 - mas também -

, ça do porto - exp ica 
Paliacate, a parca seguran 'd d d' ·gentes portuguesas sabiam do con-

rque as enti a es in acrescentemos - po 1. •avaro os mercadores a despa-. . d 1 rajás que a ici 
trabando mcentiva o pe os : b o pretexto de pagarem menos 
charem em Cochim os seus artigods, Bs?bl'oteca da AJ·uda de 1627, faz eco 

212 Al', m documento a i i , 
:~~t~~s f~ct~:=~ ~nunciados por Maria Manuela Sobral Blanco: 

. . d los Reyes de Portugal tuvieron 
«Es Cochin la pnmera Cmda 1' ~ue rica por las naves de Portugal 

en la India y fue muy grande, opu ena, boa quedo la Ciudad sin comer­
cargaren en ella, y por aora cargaren en 

• [ ) 213 ÇlO ... » 

Rupturas 

. . . d d osição ao Estado Português 
Embora se notassem smais efvi ~nl_tes eloocpado no trono a título heredi-

d • , d amo» ami iar co ' 
nas atitudes os ra7as O «r f . , 

0
, s a morte do último senhor 

, . 1 p t eses - os Elaya -, 01 so ap . ·1· 
tano, pe os or ugu (1635-1645) - que se verificou uma mstabi i-
desse «grupo» - Goda Varma O Portu ueses intervieram para 
dade agrav~nte para os int=~s~;~ad~~~:!::do ~or ele; da tradicional regra de 
que o candidato do «ramo mostrar favorável ao samorim - não 
«compartilhar» o poder, pelo facto de se 1 vi·ra Rayira Varma (1646-

• talando em seu ugar 
ascendesse ao trono, ms » _ 

0 
Palluruthi. Após o reinado de 

-1650), um adaptado de oudtro «ramo Chazhur o poder foi assumido por 
(1651 1656) o «ramo» ' d 

Ra~a Varma - ' akhsmi (1656-1658), a única sobrevivente o 
Ram Gangadhara Maha L , . es da família Vettat de Tanur, sob 

1 doptou quatro pnncip _ 
«ramo» E aya, e que a b, aliados daqueles. Esta adopçao 
pressão dos Portugueses, que e:ªf1 t~r ::::1 de Cochim - os Perumpadappu 
de elementos não pertencentes~ ami ia t' . de herdarem o trono, levou o 
- quando havia ramos_ colaterais susce~v;~s Na verdade, foi o mais velho 
príncipe Chazhur a aliar-se ao «ramo» u a. 

- d d e h'm (1622-, d · d di ão de Ormuz a pel'. a e oc 1 

211 Vide O Estado Português da !n ia: a ren X à Faculdade de Letras de Lisboa, poli­
-} 663)' tese de doutoramento em H1stona, apresenta a 

copiada, vol. I, 1992, PP· 532-533. d O Rei que foi em peregrinação a Varanasi, 
212 Sobre este assunto vide o nosso estu o 

1997, p. 29. C fnha na Índia», Madrid, 28.VI.1627, in BA, 
213 «Papel sobre o poder que esta oroa 1 

cód. 51-VII-30, fól. 122 v.º 
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dos príncipes Vettat que ascendeu ao trono - Rama Varma (1658-1662). 
Mas a chegada dos Holandeses permitiu a vitória daqueles que hostilizavam 
frontalmente a presença dos Portugueses. Em 22 de Fevereiro de 1662, os 
Holandeses capturaram Rani Gangadhara Maha Lakhsmi no palácio de 
Mattancherry, e em 7 de Janeiro do ano seguinte derrotaram o último dos 
príncipes de Tanur - Goda Varma (1662-1663) - instalando no trono, enfim, 
o primeiro senhor do «ramo» rival por excelência - Vira Kerala Varma (1663-
-1687) -, príncipe Chazhur, adaptado pelos Mutha 214 . Sabemos que foi o 
príncipe Vira Kerala Varma, do «ramo» Mutha, afastado da linha sucessória 
após a morte de Goda Varma, que se juntou aos Holandeses vitoriosos em 
Ceilão, e os incentivou à conquista de Cochim. Contudo, a primeira investida 
holandesa contra Cochim, em 1662, não teve sucesso. Perante a notícia de 
que o rajá de Purakkad, aliado do «Estado», chegara a Ernakulam, e que 
uma força de portugueses, oriunda de Goa, se prestava a auxiliar os sitiados, 
os Holandeses levantaram cerco e fugiram sem perder qualquer homem ou 
arsenal bélico. 

É então que surge outro episódio marcante - uma espécie de martiró­
logo final - do qual a comunidade judaica de Cochim irrompe heroicamente 
para novos tempos e para novos senhores. Segundo o governador holandês 
Adriaan Moens, os judeus não deixaram de fornecer prontamente os 
Holandeses de virtualhas e toda outra assistência, «esperando usufruir sob a 
gestão da Companhia [Holandesa Unida das Índias Orientais] a 111.aior liber­
dade civil e religiosa» 215 . É neste contexto que surge uma «História» nunca 
esquecida nos meios judaicos: um aliado judeu teve um importante papel 
nesta retirada «positiva» dos Holandeses - tocou as horas na igreja de 
S. Tomé, como se aqueles ainda mantivessem o cerco, quando de facto se 
afastavam prontamente 216 . Mas a seguir ao afastamento dos Holandeses foi 
a vez de os Portugueses abaterem o seu ódio sobre os judeus. Mais uma vez, 
segundo o governador Moens, pouco depois de os Holandeses se retirarem, 
foi enviado um destacamento de soldados portugueses para o bairro judaico, 
o qual pilharam e queimaram. Os seus habitantes fugiram então para as 

214 Para a elaboração desta síntese servimo-nos essencialmente das obras de C. Achyuta 
Menon, The Cochin State Manual, Emakulam, Govemment Press, pp. 62 e 80-89; A. Sreedhara 
Menon, op. cit., pp. 126-129; e de A Translation of a Record Grandahavari in the State Archives, 
1973, pp. V-VI (Prefácio), 6 e 25-26 (Cronologia). 

215 «Memorandum on the Administration of Malabar by the Right Worshipful Adriaan 
Moens», 18.IV.1781, trad. para o inglês pelo Reverendo P. Groot e A. Galleti, com notas de A. 
Galleti, in The Dutch in Malabar, 1984, p. 197 (tradução portuguesa da nossa autoria). 

216 Primeira referência por Philippus Baldaeus, capelão da frota holandesa, in op. cit. 
(citamos a edição inglesa de 1732) p. 569. 

Vide ainda Rev. T. Whitehouse, Historical Notices of Cochin in the Malabar Coast, Kottayam, 
Cottayam's Press, 1859, p. 16; e Walter J. Fischel, «The Contribution of the Cochin Jews to South 
lndia Jewish Civilisation», in Commemoration Volume - Cochin Synagogue Quatercentenary 
Celebrations, Ernakulam, The Kerala History Association e The Cochin Synagogue 
Quatercentenary Celebration Commitie, 1971, p. 22. 
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montanhas, e só voltaram após a cidade de Santa Cruz de Cochim ter sido 
conquistada pelos Holandeses 217. 

Contudo, a realidade parece ter sido ainda mais temível: os Portugueses 
chegaram a matar certos judeus brancos, saquearam e queimaram as suas 
casas, assim como a veneranda sinagoga Paradesi, e destruíram o Sepher 
Ha-Yashar, ou seja, a «Crónica da Comunidade» 218 . Também o príncipe do 
«ramo» Mutha, acompanhado de um príncipe Chazhur, tinha fugido de 
Mattancherry para Colombo. Não conseguiu alcançar de novo a sua cidade, 
morreu na viagem de regresso, deixando como sucessor o príncipe adoptivo 
do «ramo» Chazhur, Vira Kerala Varma, que passou a reinar em Cochim, 
como vimos, após a conquista holandesa, em 6 de Janeiro de 1663 219, perpe­
trada pelo general Rijcklof Van Goens 220 . 

217 Cf. Memorandum ... by the Right Worshipful Adriaan Moens, in The Dutch in Malabar, 
1984, p. 197. 

218 Vide supra, nota 215. 
219 Sobre a evolução dinástica em Cochim, e as relações com os Holandeses, até à 

conquista definitiva da cidade, cf., «inter alia», A Translation of a Record Grandhavari in the State 
Archives, pp. V-VI (Prefácio) e 7; C. Achyuta Menon, op. cit., pp. 90-94; A. Sreedhara Menon, op. 
cit., pp. 149-154; e K. M. Panikar, «Malabar and The Portuguese (Being a History of the Relations 
of the Portuguese with Malabar from 1500 to 1663)», in Joumal of Jndian History, vol. LXIII, 
Partes 1-3, Abril-Agosto-Dezembro de 1985, pp. 231-233. 

22º Sobre a conquista holandesa de Cochim pode ler-se a introdução de A. Galleti, in The 
Dutch in Malabar, 1984, pp. 12-15, que inclusivamente traduz os termos da capitulação de 7 de 
Janeiro de 1663, assinada pelo capitão-geral Inácio Sarmento de Carvalho. 

Também Phillipus Baldaeus se debruça mais detalhadamente sobre as condições da 
capitulação portuguesa no cap. IX da sua obra já citada. 

Vide ainda a breve relação do conde da Ericeira [ 4.º conde, D. Luís de Meneses], na sua 
História de Portugal Restaurado, Lisboa, Officina dos Herdeiros de António Galrão, t. IV, livro 
IX, 1751, p. 210. 

No Arquivo Histórico Ultramarino, em Lisboa, há alguns documentos que pormenorizam 
os eventos deste período. Vide, por exemplo, a «carta do Vice-Rei António de Melo e Castro para 
o rei de Portugal», Goa, 1.11.1663, Índia, caixa (doravante ex.) 25, doe. 147; a «cópia da carta de 
Inácio Sarmento de Carvalho», de Cochim, 4.1.1663, e a «carta do vice-rei António de Melo e 
Castro, dirigida ao rei de Portugal», Goa, 6.11.1663, idem, ex. 25, doe. 148; a «carta do Conselho 
Ultramarino sobre as actividades de Inácio Sarmento de Carvalho», de Lisboa, 24.111.1663 
(anexo b) e a «carta do rei de Portugal dirigida a António de Melo e Castro», de Lisboa, 
30.111.1663 (anexo a), idem, ex. 25A, doe. 183; a «carta do Vice-Rei da Índia para El-Rei», de Goa, 
11-V-1663, idem, ibidem, doe. 220; e a «Certidão da Câmara de Cochim acerca dos serviços de 
Inácio Sarmento de Carvalho», Cochim, 9.XIl-1659, idem, ex. 26, doe. 5. 

Consultem-se ainda alguns documentos do Arquivo Histórico de Goa (Historical Archives, 
Goa). Citemos a «carta de António de Melo e Castro a El-Rei», Goa, 29.XIl.1662, in Livro das 
Monções, n.0 28A, fól. 25; a «cópia da carta do capitão-geral da cidade de Cochim, Inácio 
Sarmento de Carvalho, dirigida a António de Melo e Castro», Cochim, 16.IX.1662, idem, ibidem, 
fól. 62; a «carta do governador António de Melo e Castro a El-Rei», de Goa, 1.11.1663, idem, livro 
28B, fól. 4-4 v.º; a «carta de António de Melo e Castro a El-Rei», de Goa, ll.V.1663, idem, ibidem, 
fól. 333-333 v.º; e a «Instrução que há-de guardar Inácio Sarmento de Carvalho, capitão-geral da 
armada da Costa do Norte, na Jornada que faz em socorro da cidade de Cochim», Goa, 
14.11.1659, in Livro de Regimentos e Instruções, n.º 6 (cód. 1423), fóls. 16 v.º-17. 

Leiam-se também as indicações sobre o futuro de Cochim no «Tratado de Haia, entre 
Portugal e os Países-Baixos» [cópia em francês], de 31.VIl.1669, in BNP, Collection Mélanges 
Colbert, cód. 31, fól. 283. 
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APÊNDICE ICONOGRÁFICO 

E.A. 

Pezo da Pimenta- Bazar-S. Agost.º-N. S. da graça- Cam o d 
~~s -.N. S. da Esperãça- S. Sebastião- R. de coulã- R de ~ d e 

a1xe1ros - Pelourinho- Rua dagoadolupe-N. S. dag~ad~~u;e~ 
E.B. 

Ca~a do Bispo- Misericordia-Camera-Casa do Bpõ- R d .. . 
-Se-S. Ber1,m,·11_ Hospital. • 11e1ta 

CIDADE DE COCHIM. 

D.A. 

CIDADE DE COCHIM -S. Thome- Hospital dos pobres­
D.B. 

Alcasarias~S. 0.0.~-Sapateiros-R. de S. Domingos-S Paulo 
N. _s. da P1edade-S. Laza.ro-S. Fran.co-s. Barbora-N S d ~ 
AnJos- N. S. da Guia. • • os 

1- '.'Planta da Cidade de Santa Cruz de Cochim ou C . . 
-m Livro das plantas das 'ortalezas d 'd d och1m de BaIXo» (elaborada entre 1633 e 1641) 
d . _ ' 1• , as c1 a es e povoações d E d d • . ' 
escnçoes do marítimo dos reinos e privíncias o d - . o sta o a lndza Oriental, com as 

partes. Contribuição para a Histón·a d .r. nl e estdao suuados e outros portos principais daquelas 
Ód • as I orla ezas os port 1 c ice 1471, existente na Biblioteca do p D l d . ugueses no U tramar, reprodução do 

por Luís da Silveira, Lisboa, Instituto de tço /ca - e Vila :'_1çosa, edição preparada e prefaciada 
nves igaçao C1ent1fica Tropical, 1991 • n.º 72, p. 88. 

Vide ainda os vários artigos de T I Poonen . . . 
«The First Expedition of Admirai Va. G. , multo descnt1vos, no Joumal of Indian History: 
PP 21 7 23 n oens to Malabar» vol XXXI p 3 D 

• - l; «The Unsuccessful Expeditions of Ri'ckl ' • , • .' ezembro de 1953, 
to the Mafabar Coast (l 660-166 l )», vol. XXXII J of Van Goens and Adnaan Van Der Meyden 
«Dutch V1ctories in Malabar 1661-1662 C , P.} Dezembro de 1955, pp. 233-247 e 320-340; 
de 1959, pp. 277-287; «Dutch Pioneers in :fat1~:e o Cr~nganore», vol. XXXVII, P. 3, Dezembro 
-286; «The First Siege of Cochin b the D h ar», vo. XXXIX, P. 2, Agosto de 1961, PP- 267-
pp. 129-151; e «Final Triumph of thf Dut h utc and Its Sequei», vol. XL, P. 1, Abril de 1962, 
vai. XLII, P. 1, Abril de 1965 PP 261 27; an~ end ofthe Portuguese domination in Malabar» 
Dezembro de 1965, pp. 873-896.. - , e vo. XLIII, P. 2, Agosto de 1965, pp. 601-616 e P. 3: 

Consulte-se ainda o estudo de Ch ·l 
;:nnento de Carvalho. Grandes Capi:i:sq!~xer, Br~vel Relação da Vida e Feitos de Lopo e Inácio 
Macau, Oficinas da Imprensa Nacional 1940 no ;;c;1 o XVII honraram Portugal no Oriente, 

anuela Sobral Bianca. , , pp. • 3, e o cap. IX da obra já citada de Maria 
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• a Asia Portuguesa, vol I (origina 
. da na obra de Manuel de Fana y Sous ' 1 Ferreira Amaral Pereira de 

2- «Planta de Coch1m», ms;n .d na tradução do castelhano de !sabe d Aguilar Porto, Livraria 
de) 1666, P·_ 59. Repro uz~i= Santos Ferreira e Man~el Busquets t: Ensaio de Iconografia das 
Matos, Mana V1tóna Gar e as 160 e 161; e por Lu1s da S1lve1ra, Junta de Investigações do 
Civilização, vol. I, 194~, e;\~ramdtLisboa, Ministér~o ~o Ultra;ario portuguesa do castelhano). 
Cidades Portuguesas o 725 415 (a reproduçao e a da tra uç 
Ultramar, vol 3, s.d., estampa , p. 
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3- «Gravuras da mancha urbana de Cochim», in The Dutch in Malabar, com introdução e notas de 
A. Galletti, Rev. A. J. van Der Burg e Rev. P. Groot, Nova Deli, Usha Publications, 1984, gravuras 
entre as pp. 16 e 17. Reprodução das gravuras da edição original em holandês da obra de Philippud 
Baldaeus, Naawkeurige Beschryvinge van Malabar en Coromandel, Amesterdão, por Johannes 
Janssonius van Waasberge en van Sommer, 1672, a que foram acrescentadas legendas elucidativas 
·em inglês. 
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4- «Planta de Cochim», in The Dutch in Malabar, com introdução e notas de A. Galletti, Rev. A. J. van 
Der Burg e Rev. P. Groot, Nova Deli, Usha Publications, 1984, entre as pp. 10 e 11. Reprodução da 
planta apresentada na edição original em holandês da obra de Philippus Baldaeus, Naawkeurige 
Beshryvinge van Malabar en Coromandel, Amesterdão, por Johannes Janssonius van Waasberge en 

van Sommer, 1672, com os topórumos traduzidos para inglês. 
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5- «Mapa da Municipalidade de Fort Cochin» • Santa Cruz de Cochim. À direita d ' q~e corresponde basicamente à área da antiga urbe de 
Canal». Desenho simplificado cord le;!ªâuan o em Kalvethy, encontra-se assinalado o «Chellai 
«Fort Cochin». ' n as em português, baseado no mapa topográfico oficial de 



186 
JOSÉ ALBERTO RODRIGUES DA SILVA TAVIM 
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. d municipalidades vizinhas de 
6- Mapa simplificado, actual, da Península de Coch1m, mostran o as 

Forte Cochim («Fort Cochin») e Mattancherry. 
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7 - «Planta de Cochim», mostrando o grande volume actual da ilha de Willingdon. Elaborado, com 
tradução dos topónimos para português, com base na gravura apresentada na obra de Sanjay 
Subrahmanyam, The political economy of commerce: southem Jndia, 15001-650, Cambridge, 
Cambridge University Press, 1990, mapa 8, p. 224. 
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Odatha, no extremo sul de «Fort 
8- Uma porta portuguesa em 

Cochin». Colecção do autor. 
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9-«Mapa do sul da Índia, no início do século XVI». Adaptação, com tradução dos topónimos para 
português, da gravura apresentada na obra de Genevieve Bouchon, Vasco da Gama, Paris, Fayard, 
1997, mapa da p. 164, intitulado «Le Kerala et l'Inde du Sud au début du XVIº siecle». 




